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RESUMO 

 

 
O presente estudo tem por objetivo a análise da viabilidade da aplicação da pena disciplinar de 

Cassação de Aposentadoria do inativo, que sofreu Processo Administrativo Disciplinar em 

decorrência de faltas funcionais gravíssimas. Estuda-se a discussão dos diferentes 

posicionamentos doutrinários e jurisprudenciais sobre a compatibilidade, legalidade e 

constitucionalidade da referida medida frente ao atual regime previdenciário de caráter 

contributivo. Explicitou-se o regime disciplinar a que estão submetidos os servidores públicos de 

cargos efetivos, abordando os deveres, proibições, penalidades e responsabilidades em função do 

cargo público, bem como os instrumentos utilizados para apuração das infrações no exercício da 

função. Buscou-se analisar os mecanismos de solução eficaz e efetiva que visam o controle na 

repressão e prevenção das práticas ilícitas e danos ao erário. Conclui-se que não há 

inconstitucionalidade do dispositivo que prevê a pena de cassação de aposentadoria, eis que a 

perda do cargo público acarreta a ruptura dos vínculos previdenciários, causado pelas infrações 

severas dos deveres funcionais. Outrossim, a perda da aposentadoria não implica no 

enriquecimento ilícito da União, pois as contribuições tem natureza tributária e não contratual, 

como afirma algumas teses. Desse modo, tendo em vista a autonomia das instâncias 

administrativa, penal e civil, não há qualquer ilegalidade na cassação do benefício 

previdenciário. Salientando-se que a medida coercitiva imposta aos servidores públicos pretende 

repelir práticas que vem sendo utilizadas por estes para desviar verbas públicas, o que causa 

danos irreparáveis ao erário, e o servidor não pode permanecer imune, pois a não 

responsabilização pelos ilícitos cometidos no exercício da função pública, estimula a 

continuidade de tais atos e a impunidade do agente.  

 

 

Palavras-chave: Aposentadoria. Cassação. Servidores Inativos. Regime Previdenciário.  
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ABSTRACT 

 

 
This study aims at analysis of the feasibility of applying the disciplinary penalty of 

Cassation inactive Retirement, who suffered Administrative Disciplinary Process as a result of 

very serious functional faults. The discussion is studied from different doctrinal and 

jurisprudential positions on compatibility, legality and constitutionality of the measure against 

the current pension scheme contributory. He explained to the disciplinary regime to which they 

are subjected civil servants for permanent positions, addressing the duties, prohibitions, penalties 

and responsibilities in public office function as well as the instruments used to determine the 

offenses on the job. It sought to analyze the efficient and effective solution of mechanisms to 

control the repression and prevention of illegal practices and damage to the public treasury. It is 

concluded that there is no unconstitutionality of the device which provides the penalty of 

retirement cassation, behold, the loss of public office entails the breakdown of pension bonds, 

caused by severe violations of official duties. Furthermore, retirement loss does not imply illicit 

enrichment of the Union, because the contributions have tax and non-contractual nature, as stated 

some theses. Thus, in view of the autonomy of administrative, criminal and civil bodies, there is 

no illegality in the cancellation of the pension benefit. Stressing that the coercive measure 

imposed on civil servants aims to repel practices that have been used by them to divert public 

funds, which causes irreparable damage to the public treasury, and the server cannot remain 

immune, since no responsibility for illicit acts in the exercise the civil service, encourages the 

continuation of such acts and the agent impunity. 

 

 
Keywords: Retirement. Cassation. Inactive servers. Social Security regime. 
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INTRODUÇÃO 

 

A cassação de aposentadoria é pena disciplinar prevista no Estatuto dos Servidores 

Públicos da União e de várias unidades da federação, a qual impõe uma sanção ao inativo que 

comprovadamente tenha cometido, no exercício de suas atividades, uma falta grave punível com 

demissão ao servidor ativo (art. 134 da lei Federal nº 8.112/90).  

O presente trabalho expõe, de forma clara sobre a cassação da aposentadoria do servidor 

público no âmbito federal frente ao atual regime previdenciário. A pesquisa desenvolvida 

encontra-se limitada ao estudo da legalidade e da constitucionalidade do ato de cassação da 

aposentadoria, relacionando-se com as questões referentes ao regime disciplinar a que são 

sujeitados os servidores públicos; os deveres, proibições, as responsabilidades que decorrem de 

seus cargos e as penalidades disciplinares aplicáveis em caso de infrações por eles cometidas, 

devendo sempre ser assegurado ao servidor o contraditório e a ampla defesa. 

Sendo assim, o problema proposto tem por base a análise e discussão da possibilidade de 

aplicação da referida sanção disciplinar, a sua compatibilidade frente ao atual regime 

constitucional de previdência e as divergências pertinentes à legalidade e constitucionalidade da 

medida imposta ao servidor público inativo, bem como se tal penalidade afronta os princípios da 

segurança jurídica e do direito adquirido.  

O objetivo principal deste trabalho é analisar criticamente a viabilidade da aplicação da 

pena de cassação do benefício previdenciário, sob o crivo dos princípios da segurança jurídica, 

razoabilidade, proporcionalidade e ampla defesa do servidor, servindo o presente trabalho como 

relevante manual prático para consultas e debates, com total relevância e irrefutável 

indispensabilidade para o atual direito brasileiro, visando contribuir para formação de opiniões e 

conhecimentos específicos acerca do problema debatido.   

A fim de encontrar uma melhor explicação para o problema e objetivo apresentado, faz-

se necessário à indicação de alguns objetivos específicos, como identificar quais são os 

servidores públicos que estão abrangidos pelo regime próprio de previdência social; descrever o 

que versa no regime disciplinar a que estão submetidos os servidores públicos federais; 

apresentar os motivos que conduzem a aplicação da pena disciplinar de cassação de 

aposentadoria do inativo; e interpretar o conteúdo legislativo, as divergências doutrinárias e os 

posicionamentos dos tribunais e cortes superiores.  
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A pesquisa será pautada em uma revisão de literatura cautelosamente selecionada com 

os referenciais bibliográficos e documentais, especificamente, estudos jurídicos atuais, legislação 

nacional pertinente e jurisprudências relevantes, concernentes ao objeto de estudo e problema 

proposto. O material será obtido por meio de fontes distintas, tais como artigos publicados em 

revistas especializadas, livros, acórdãos de tribunais superiores, documentos eletrônicos, 

reportagens, anais de debates legislativos e impressos diversos.  

As informações obtidas serão analisadas metodologicamente, empregando, quanto à 

forma de abordagem, os procedimentos de natureza qualitativa, fazendo-se uso do método 

hipotético-dedutivo. Quanto aos procedimentos técnicos a pesquisa pode ser classificada como 

bibliográfica – documental.  

O trabalho apresenta-se estruturado em quatro capítulos, o primeiro vem tratando 

sinteticamente das disposições gerais aplicáveis aos servidores públicos, o conceito e 

identificação das espécies de servidores públicos, analisando o regime jurídico, o regime 

previdenciário e o regime próprio de previdência social a que estão submetidos, especialmente, os 

servidores públicos estatutários, vez que são esses que se submetem ao regime disciplinar, a qual 

impõe a pena de cassação de aposentadoria, tema central da presente monografia.  

O segundo capítulo versa sobre o regime disciplinar imposto aos servidores públicos 

federais, tratado especificamente, nos artigos 116 a 142 da Lei nº 8.112/1990, que abordam os 

deveres, proibições, responsabilidades e penalidades aplicáveis ao servidor público, em função do 

cargo que exercem, bem como os prazos prescricionais para instauração da ação disciplinar. 

O terceiro capítulo é dedicado à análise do poder disciplinar, abordando de forma breve 

sobre os princípios aplicáveis ao processo administrativo, assim como os instrumentos de 

apuração da responsabilidade dos servidores públicos por infrações cometidas quando no 

exercício de suas funções, a sindicância e o processo administrativo disciplinar, eis que são meios 

adequados para aplicação das penalidades.  

O último capítulo aborda o tema central do presente trabalho, a cassação da 

aposentadoria dos servidores públicos federais (estatutários), analisando as divergências nos 

posicionamentos dos especialistas da área e até mesmo entre os julgados dos tribunais e Cortes 

Superiores no tocante a legalidade e constitucionalidade da pena disciplinar imposta ao servidor 

público, abrangido pela Lei nº 8.112/1990, possibilidade que será atenciosamente analisada e 

discutida nesta monografia.  
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1 SERVIDORES PÚBLICOS 

 

1.1 Disposições Gerais 

 

A Constituição de 1988 dispõe em seu art. 37 as mais relevantes regras aplicáveis à 

Administração Pública em geral, em todas as esferas de governo. No art. 38, encontram-se as 

disposições aplicáveis ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional em 

exercício de mandado eletivo. O art. 39 prevê as regras aplicáveis aos servidores públicos 

estatutários em específico e o art. 40, disciplina o regime previdenciário de tais servidores.  

As orientações constitucionais adotadas originalmente vêm sendo alteradas ao longo do 

tempo, e todo processo de mudança, teve como marcos importante a Emenda Constitucional 

03/1993, 19/1998, conhecida como “reforma administrativa”, a EC 20/1998 e a EC 41/2003, 

conhecidas como reformas da previdência.  

No presente capítulo demonstraremos o conceito e espécies de agentes públicos, e as 

disposições constitucionais relacionadas, especificamente, aos servidores públicos estatutários, e 

o regime jurídico a qual se submetem esses servidores. Analisando ainda, as regras previstas na 

Lei nº 8.112/1990 e suas alterações.  

 

1.2 Servidores Públicos: conceito e espécies 

 

Conforme consta na Constituição de 1988, servidor público é o termo genérico que 

engloba, em sentido amplo, as pessoas que prestam serviços profissionais e habituais ao Estado e 

à Administração Indireta, sob regime estatutário ou contratual, mediante remuneração efetuada 

pelos cofres públicos.  

O servidor público é, portanto, uma categoria diferenciada e peculiar. Assim sendo, 

segundo os ensinamentos de Mello (2011, p. 244-245): 

 

Os servidores públicos são uma espécie dentro do gênero “agentes públicos”. 

Para bem distinguir tal espécie, apartando-a claramente das demais, é útil, 

primeiramente, examinar o panorama dentro do qual ela se encarta. É o que se 

fará apresentando o amplo quadro compreensivo das variedades tipológicas de 

agentes por meio dos quais o Estado se manifesta. Agentes Públicos – é a mais 

ampla que se pode conceber para designar genérica e indistintamente os sujeitos 

que servem ao Poder Público como instrumentos expressivos de sua vontade ou 
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ação, ainda quando o façam apenas ocasional ou episodicamente. Quem quer 

que desempenhe funções estatais, enquanto as exercita, é um agente público. 

Por isto, a noção abarca tanto o Chefe do Poder Executivo (em quaisquer das 

esferas) como os senadores, deputados e vereadores, os ocupantes de cargos ou 

empregos públicos da Administração direta dos três Poderes, os servidores das 

autarquias, das fundações governamentais, das empresas públicas e sociedades 

de economia mista nas distintas órbitas de governo, os concessionários e 

permissionários de serviço público, os delegados de função ou ofício público, 

os requisitados, os contratados sob locação civil de serviços e os gestores de 

negócios públicos. 
  

Com isso, explica o renomado doutrinador que os servidores públicos são espécies do 

gênero agentes públicos, e todos eles são, ainda que excepcionalmente, agentes estatais, munidos 

de força jurídica e habilitados pelo Estado a certos poderes. 

 Os servidores públicos compreendem as seguintes espécies: 

 

Servidores estatutários, sujeitos ao regime estatutário e ocupantes de cargos 

públicos; os empregados públicos, contratados sob o regime da legislação 

trabalhista e ocupantes de empregos públicos e os servidores temporários, 

contratados por tempo determinado para atender necessidade de excepcional 

interesse público (art. 37, IX, da CF) (DI PIETRO, 2006, p. 502).  

 

Meirelles (2006, p. 412) faz uma classificação dos servidores, segundo a Constituição, 

sendo, servidores públicos em sentido amplo, os agentes públicos que se vinculam a 

Administração Pública direta e indireta, do Estado, sob regime jurídico estatutário regular, geral 

ou peculiar, administrativo especial ou celetista (empregados públicos).  

Os servidores públicos em sentido estrito ou estatutários são os titulares de cargo 

público efetivo e em comissão, com regime jurídico estatutário geral ou regime próprio, e 

integrante da Administração direta, das autarquias e das fundações públicas com personalidade de 

Direito Público.  

Conforme salienta Di Pietro (2006, p. 502-505) o regime estatutário o qual se submetem 

os servidores estatutários é estabelecido em lei por cada uma das unidades federativas, podendo, 

respeitado o direito adquirido, ser alterado unilateralmente. Após nomeados, quando os 

servidores tomam posse do cargo público se submetem a uma situação jurídica previamente 

estabelecida, com direitos, deveres, condições de trabalho, normas disciplinares, vencimentos, 

vantagens, tudo disciplinado por lei, não sendo possível a alteração das normas vigentes, mesmo 
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com o consentimento da Administração e do servidor, visto que se trata de normas de ordem 

pública, cogentes, não derrogáveis pelas partes.  

Os ditos empregados públicos são contratados sob regime da legislação trabalhista, 

sujeitados a CLT, no entanto, ainda assim, não estão submetidos às normas constitucionais 

referentes aos requisitos para investidura no cargo, acumulação de cargos, vencimentos e outros 

previstos no Capítulo VII, do Título III da Carta Magna.  

O servidor temporário, como já diz a nomenclatura, é o contratado por tempo 

determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, submetido a 

regime jurídico especial a ser disciplinado em lei de cada uma das unidades da federação.  

No âmbito federal, a contratação temporária está disciplinada na Lei nº 8.745 de 1993, 

com alterações pela Lei nº 9.849 de 1999 e Lei nº 10.667 de 2003.   

O regime de emprego público, também na esfera federal, está disciplinado na Lei nº 

9.962 de 2000, e pela CLT no que a lei não dispuser em contrário, eis que a competência para 

legislar sobre Direito do Trabalho é privativamente da União (art. 2º, I, da CF). Nos Estados e 

Municípios os servidores empregados públicos são regidos pela CLT, com as derrogações 

previstas pela própria Constituição Federal.  

Dessa forma, o regime pode ser estatutário, celetista (regido pela Consolidação das Leis 

do Trabalho – CLT) e administrativo especial.  

A atual Constituição Federal substituiu a expressão funcionário público, utilizada pela 

Constituição anterior, por servidor público, constando de sua redação original, o regime jurídico 

único para os servidores da Administração Direta, autarquias e fundações públicas. A partir da 

Emenda Constitucional nº 19/98 extinguiu-se a obrigatoriedade do regime jurídico único para 

todos os servidores.  

Enquadram-se como servidores públicos estatutários, ocupantes de cargos públicos e sob 

regime disciplinado em lei própria, os membros da Magistratura, do Ministério Público, do 

Tribunal de Contas, da Advocacia Pública e da Defensoria Pública, de forma que desempenham 

atribuições constitucionais, mediante pagamento pelos cofres públicos. Bem como aqueles que 

prestam serviços auxiliares a justiça (art. 96, I, e, da CF) e os que desenvolvem atividades 

exclusivas de Estado também serão ocupantes de cargos, compreendendo, os servidores que 

atuam na área de polícia civil ou militar, controle, fiscalização, diplomacia e regulação.  
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Aos servidores das empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações 

privadas que desempenham atividade econômica é imposto, obrigatoriamente, o regime 

trabalhista (art. 173, § 1º, II). Aos demais não é obrigatório, no entanto, é o adotado por ser mais 

compatível com o regime de direito privado a que estão vinculados.  

  

1.3 Regime Jurídico único e a Emenda Constitucional nº 19/1998 

 

A redação original do texto constitucional estabelecia no caput do art. 39, a 

obrigatoriedade de cada ente da Federação adotar um único regime jurídico para todos os 

servidores integrantes de suas administrações, direta, autárquica e fundacional. A expressão 

“servidores” foi utilizada em sentido amplo, abrangendo os titulares de cargos efetivos (regime 

estatutário) e os de empregos públicos (regime trabalhista).  

No mencionado dispositivo não há referência a qual regime deveria ser adotado, mas 

apenas a imposição de unificação de regimes, de forma que não poderia coexistir o regime 

estatutário e regime trabalhista na mesma administração.  

De acordo com os ensinamentos de Alexandrino e Paulo (2015, p. 373), em 

concordância com o texto constitucional referido, a União editou a Lei nº 8.112/1990, que 

instituiu o regime jurídico único dos servidores públicos da União, das autarquias e fundações 

públicas federais, optando pelo regime estatutário, para regulamentar o vínculo funcional entre 

esses servidores e os aludidos órgãos e entidades administrativas. Dessa forma, os empregos 

públicos que existiam antes da edição da referida lei foram transformados em cargos públicos 

(art. 243, § 1º).  

A EC 19/1998 alterou a redação do caput do art. 39 da Constituição Federal, eliminando 

a obrigatoriedade do regime jurídico único pelas pessoas políticas, bem como a instituição de 

planos de carreira, motivo pelo qual a União editou a Lei nº 9.962/2000 disciplinando sobre a 

contratação de empregos públicos (regime trabalhista).  

Ressalta-se que a alteração do caput do art. 39 teve sua eficácia suspensa por decisão do 

Supremo Tribunal Federal desde agosto de 2007, sob fundamento de inconstitucionalidade 

formal, por conta da inobservância do processo legislativo disposto no art. 60, § 2º da CF. Essa 

decisão gerou efeitos ex nunc, ou seja, é valida toda legislação editada consoante a redação do 
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referido artigo, dada pela EC 19/1998. Portanto, voltou a vigorar a redação original do caput do 

art. 39.  

 

1.4 Regime Previdenciário dos Servidores Públicos 

 

Carvalho Filho (2015, p. 712), referindo ao regime previdenciário dos servidores 

públicos preleciona: 

 

Regime previdenciário é o conjunto de regras constitucionais e legais que regem 

os benefícios outorgados aos servidores públicos em virtude da ocorrência de 

fatos especiais expressamente determinados, com o fim de assegurar-lhes e à sua 

família amparo, apoio e retribuição pecuniária. 

 

Nesta senda, os benefícios previdenciários preconizam a necessidade de acautelamento 

no presente para encarar os possíveis contratempos futuros, deparados pelos servidores e seus 

familiares.  

Alguns benefícios estão definidos nos próprios estatutos funcionais, os essenciais são a 

aposentadoria e pensão, previstas constitucionalmente.  

As modificações realizadas na Constituição Federal de 1988, pela Emenda 

Constitucional nº 20 de 1998 foram precisas e implantaram uma reforma na Previdência que 

alcançou a todos os trabalhadores remunerados.  

Em seguida, sobreveio outra reforma constitucional, inserida pela Emenda 

Constitucional nº 41 de 19 de dezembro de 2003, alterando o sistema previdenciário dos 

servidores públicos.  

Hoje a Constituição Federal de 1988, prevê dois regimes de previdência: um se encontra 

nos artigos 201 e 202 da CF, sendo dedicado aos trabalhadores em geral, aqueles da iniciativa 

privada e regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, que é o Regime Geral de Previdência 

Social; e outro, disciplinado no artigo 40 e seus parágrafos, aplicável aos servidores públicos 

efetivos, subordinados aos estatutos funcionais, que compõem o Regime Próprio de Previdência 

Social, ou também conhecido como Regime Previdenciário Especial.  

Em algumas situações o Regime Geral de Previdência Social é aplicado de forma 

complementar ao Regime Próprio de Previdência Social, consoante disposto no artigo 40, § 12, 

da Constituição Federal, inserido pela reforma 20 de 1998, “o regime de previdência dos 
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servidores públicos titulares de cargos efetivos, observará, no que couber, os requisitos e critérios 

fixados para o regime geral de previdência social”. 

Faz-se necessário distinguir a categoria funcional em que está vinculado o servidor 

público para saber qual o regime jurídico estará submetido. 

O regime previdenciário próprio, especial, ou também chamado de peculiar, está 

disciplinado no artigo 40 e parágrafos da Carta Magna, seus destinatários são os servidores 

estatutários, ou seja, aqueles regidos por estatutos funcionais e efetivos. Assim, não basta que 

sejam regidos por estatutos, devendo também, cumulativamente, exercer cargo público de 

provimento efetivo.  

A instituição desse regime foi determinada pela Lei nº 9.717/1998, que abrange os 

servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal, e dos Municípios. Ressalta-se que 

apesar de tal diploma ser federal, designa normas gerais de aplicação para todos os entes 

federativos, sendo vedada a criação de leis em desacordo com os padrões gerais por ela 

estabelecidos.  

Salienta-se que as pessoas federativas adotarão apenas um regime próprio de previdência 

social para aqueles servidores de cargos efetivos. Além de que, a Constituição Federal determina 

a existência de única unidade gestora do regime em cada esfera do governo, conferindo 

competência exclusiva a um órgão ou pessoa administrativa, designada para gerenciar as suas 

atividades, como arrecadação de contribuição, recursos financeiros, pagamentos de benefícios, 

entre outros, conforme princípio da unicidade de regime e gestão do sistema previdenciário, nos 

termos do artigo 40, § 20, da CF, com redação dada pela Emenda Constitucional 41/2003. 

De outra feita, os servidores públicos titulares de emprego público e os servidores 

temporários foram enquadrados no Regime Geral de Previdência Social, nos termos dos artigos 

201 e 202 da Carta Magna.  

Outrossim, com o advento da Emenda Constitucional 20/1998, os servidores titulares de 

cargo em comissão, deverão se aposentar de acordo com as regras do Regime Geral de 

Previdência Social, assim dispõe, o artigo 40, § 13, da CF.  

 A obrigatoriedade de pagamento das contribuições engloba apenas a previdência e a 

assistência social, sendo a saúde de natureza facultativa. Assim, se sobrevier lei impondo 

obrigatoriedade, será aludida lei declarada inconstitucional.  
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1.4.1 Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos 

 

A Constituição Federal traz em seu artigo 40, o regime de previdência social que se 

submetem os servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, incluídas as respectivas autarquias e fundações públicas.  

Isto posto, frisa-se que somente aqueles servidores públicos titulares de cargos efetivos 

fazem jus ao regime próprio de previdência social, distinto do regime geral de previdência social 

(art. 40, § 13) a que se submetem os demais trabalhadores, sejam os da iniciativa privada, 

ocupantes exclusivamente de cargos comissionados, função temporária e emprego, conforme 

constante no art. 201 da Constituição Federal, ambos são de caráter contributivo e solidário.  

As Emendas Constitucionais nº  20/1998 e nº  41/2003, conhecidas como “reformas” da 

previdência, modificaram profundamente a previdência social referente aos servidores públicos, 

bem como o regime geral de previdência social.  

A contribuição é custeada pelo ente público, os servidores ativos e inativos e os 

pensionistas, observando critérios que resguardem o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema. 

A EC 41/2003 vedou a existência de mais de um regime próprio de previdência social 

para os servidores de cargos efetivos, e de mais de uma unidade gestora do respectivo regime em 

cada ente estatal (§ 20 do art. 40), exceto o regime dos militares que deve ser disciplinado em lei 

própria.  

Conforme salienta Alexandrino e Paulo (2015, p. 377) é proibida a adoção de critérios 

individualizados para concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime próprio de 

previdência dos estatutários, ressalvados, os casos dos servidores portadores de deficiência, os 

que exerçam atividades de risco, e os que exercem atividade sob condições especiais que 

prejudiquem a saúde ou a integridade física, conforme disposto em leis complementares.  

Outrossim, também fica vedado o acúmulo de aposentadorias pelo regime próprio de 

previdência social, com exceção daquelas decorrentes dos cargos cumuláveis previstos pela 

Constituição Federal (art. 40 §6º).  

Conforme já mencionado as disposições legais que se aplicam aos servidores públicos 

federais estatutários estão reguladas pela Lei 8.112/1990 e alterações por leis posteriores, editada 

em resposta a determinação originalmente constante do caput do art. 39 da Constituição Federal 

que determina a instituição do regime jurídico para os servidores públicos estatutários.  
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2.     REGIME DISCIPLINAR DOS SERVIDORES PÚBLICOS – LEI 

8.112/1990 

 

No âmbito Federal, a Lei nº 8.112/90, que dispõe sobre o regime jurídico a que estão 

submetidos os Servidores Públicos, prevê a aplicação de pena disciplinar de cassação de 

aposentadoria do inativo, como uma das penalidades ao servidor público que cometeu falta 

gravíssima no exercício de suas funções, quando em atividade, bem como prevê os deveres, as 

proibições e responsabilidades do servidor público.  

Tal disciplina deriva do sistema hierárquico, no qual, é repassado aos agentes superiores 

o poder de fiscalização das atividades dos agentes inferiores, exigindo destes a conduta adequada 

aos mandamentos legais, portanto, caso ocorra conduta diversa, serão responsabilizados e estarão 

sujeitos as sanções cabíveis ao caso.  

Sendo assim, compreende-se que, “disciplina funcional é a situação de respeito que os 

agentes da Administração devem ter para com as normas que os regem, em cumprimento aos 

deveres a eles impostos” (CARVALHO FILHO, 2015, p. 72)   

A Lei nº 8.112/90 determina ainda, a apuração de qualquer irregularidade no serviço 

público por meio de processo administrativo disciplinar, garantindo ao servidor o direito ao 

contraditório e a ampla defesa em toda e qualquer instância processual.  

O Estado além de ser instituição política com atuação que gera efeitos externos e 

internos, está a serviço da coletividade, disciplinando as relações sociais, motivo pelo qual, 

necessita da presença de seus agentes, elemento físico que atua no mundo jurídico.  

Assim, o ordenamento jurídico confere a estes agentes prerrogativas indispensáveis aos 

fins públicos, os poderes administrativos, bem como determina o cumprimento de deveres 

específicos para a atuação em nome da Administração Pública.  

Tais características serão analisadas no presente capítulo, limitando-se ao exame dos 

deveres mais relevantes, em conformidade com a Lei nº 8.112/90.  

 

2.1  Dos deveres  

 

Na Lei nº 8.112/90, os deveres dos servidores públicos estão disciplinados no art. 116, in 

verbis: 
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Art. 116.  São deveres do servidor: 

I - exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo; 

II - ser leal às instituições a que servir; 

III - observar as normas legais e regulamentares; 

IV - cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais; 

V - atender com presteza: 

a) ao público em geral, prestando as informações requeridas, ressalvadas as 

protegidas por sigilo; 

b) à expedição de certidões requeridas para defesa de direito ou esclarecimento 

de situações de interesse pessoal; 

c) às requisições para a defesa da Fazenda Pública. 

VI - levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo ao 

conhecimento da autoridade superior ou, quando houver suspeita de 

envolvimento desta, ao conhecimento de outra autoridade competente para 

apuração; (Redação dada pela Lei nº 12.527, de 2011) 

VII - zelar pela economia do material e a conservação do patrimônio público; 

VIII - guardar sigilo sobre assunto da repartição; 

IX - manter conduta compatível com a moralidade administrativa; 

X - ser assíduo e pontual ao serviço; 

XI - tratar com urbanidade as pessoas; 

XII - representar contra ilegalidade, omissão ou abuso de poder. 

Parágrafo único.  A representação de que trata o inciso XII será encaminhada 

pela via hierárquica e apreciada pela autoridade superior àquela contra a qual é 

formulada, assegurando-se ao representando ampla defesa. (BRASIL, 1990). 

 

Dentre estes deveres se encontra o dever de obediência, tendo em vista que a 

administração pública é estruturada hierarquicamente e os servidores públicos detêm o dever de 

cumprir as ordens emanadas de seus superiores. No entanto, caso a ordem seja manifestamente 

ilegal, deve o servidor se abster de cumpri-la, além de que deve representar contra quem emitiu 

tal ordem, ou seja, caso se depare com situações de ilegalidade surge o dever de representação.  

Assim, observa Carvalho Filho (2015, p. 991), “a representação é um recurso 

administrativo pelo qual o recorrente, denunciando irregularidades, ilegalidades e condutas 

abusivas oriundas de agentes da Administração, postula a apuração e a regularização dessas 

situações”.  

A representação contra ilegalidade, omissão ou abuso de poder, de que trata o inciso XII, 

do artigo 116, acima transcrito, sendo as duas últimas variantes da ilegalidade, deve ser levada 

pelo servidor que teve conhecimento do ato ilegal para o superior hierárquico imediato, até que se 

chegue à autoridade superior àquela contra qual a representação é formulada, que deverá apreciá-

la, recebendo a denúncia, instaurando o processo administrativo e apurando a situação informada, 

assegurando ao servidor acusado a ampla defesa e o contraditório. Se houver suspeita de que o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm#art43
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superior hierárquico esteja envolvido no ato ilegal, a representação deve ser levada a outra 

autoridade, mesmo que fora da via hierárquica, e assim seja procedida a devida apuração do fato 

imputado ao acusado. 

Nesse sentido, considerando que os poderes administrativos são repassados aos 

servidores públicos para que atuem em interesse da coletividade, são eles irrenunciáveis e o seu 

exercício lhe veda a inércia. Portanto, constitui um poder-dever de agir, pois diante de 

ilegalidades não se pode ter condutas omissivas, devendo a suspeita ser apurada e caso não seja 

comprovado o ato ilegal, será o processo arquivado.  

Esse aspecto denominado poder-dever de agir é destacado nos ensinamentos de 

Meirelles (1993, p. 82-83), “Se para o particular o poder de agir é uma faculdade, para o 

administrador público é uma obrigação de atuar, desde que se apresente o ensejo de exercitá-lo 

em benefício da comunidade”.  

O descumprimento dos deveres legais constitui infração funcional e ocasiona sanções 

disciplinares. Entretanto, não há uma sanção específica para a inobservância dos deveres 

previstos nos artigos 116 da Lei 8.112/90. De modo geral, o artigo 129 da referida lei, determina 

que seja aplicada a advertência no caso de “inobservância de dever funcional previsto em lei, 

regulamentação ou norma interna que não justifique imposição de penalidade mais grave”.  

Outrossim, conforme o disposto no artigo 128 da Lei nº 8.112/90, “na aplicação das 

penalidades serão consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela 

provierem para o serviço público, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes 

funcionais”.  

Assim, pode ocorrer, por exemplo, que mesmo sendo a primeira infração cometida pelo 

servidor, os danos decorrentes deste ato, bem como as circunstâncias agravantes, indicam que lhe 

seja aplicada pena mais grave que a simples advertência, sendo assegurados, em todo caso, o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

2.2  Das Proibições  

 

As proibições aos servidores públicos estão previstas no artigo 117 da Lei nº 8.112/90, 

possuindo vedações específicas, com sanções disciplinares determinadas, ao contrário dos 

deveres, que possuem caráter genérico.  
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Segundo Diniz (1996, p. 253), trata-se o referido artigo das proibições a que estão 

subordinados os servidores públicos. Tendo em vista a falta funcional cometida, a penalidade 

poderá ser de advertência, suspensão e demissão.  

Considerando-se a relevância do mencionado dispositivo e para enriquecimento do 

debate, pedimos vênia para transcrevê-lo: 

 

Art. 117.  Ao servidor é proibido:  

 I - ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia autorização 

do chefe imediato; 

II - retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, qualquer 

documento ou objeto da repartição; 

III - recusar fé a documentos públicos; 

IV - opor resistência injustificada ao andamento de documento e processo 

ou execução de serviço; 

V - promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto da 

repartição; 

VI - cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos previstos em 

lei, o desempenho de atribuição que seja de sua responsabilidade ou de 

seu subordinado; 

VII - coagir ou aliciar subordinados no sentido de filiarem-se a associação 

profissional ou sindical, ou a partido político; 

VIII - manter sob sua chefia imediata, em cargo ou função de confiança, 

cônjuge, companheiro ou parente até o segundo grau civil; 

IX - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em 

detrimento da dignidade da função pública; 

X - participar de gerência ou administração de sociedade privada, 

personificada ou não personificada, exercer o comércio, exceto na 

qualidade de acionista, cotista ou comanditário; (Redação dada pela Lei nº 

11.784, de 2008 
XI - atuar, como procurador ou intermediário, junto a repartições 

públicas, salvo quando se tratar de benefícios previdenciários ou 

assistenciais de parentes até o segundo grau, e de cônjuge ou 

companheiro; 

XII - receber propina, comissão, presente ou vantagem de qualquer 

espécie, em razão de suas atribuições; 

XIII - aceitar comissão, emprego ou pensão de estado estrangeiro; 

XIV - praticar usura sob qualquer de suas formas; 

XV - proceder de forma desidiosa; 

XVI - utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em serviços ou 

atividades particulares; 

XVII - cometer a outro servidor atribuições estranhas ao cargo que ocupa, 

exceto em situações de emergência e transitórias; 

XVIII - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o 

exercício do cargo ou função e com o horário de trabalho; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11784.htm#art172
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11784.htm#art172
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XIX - recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando 

solicitado. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

Parágrafo único.  A vedação de que trata o inciso X do caput deste artigo 

não se aplica nos seguintes casos: (Incluído pela Lei nº 11.784, de 2008 

I - participação nos conselhos de administração e fiscal de empresas ou 

entidades em que a União detenha, direta ou indiretamente, participação 

no capital social ou em sociedade cooperativa constituída para prestar 

serviços a seus membros; e (Incluído pela Lei nº 11.784, de 2008 

II - gozo de licença para o trato de interesses particulares, na forma do art. 

91 desta Lei, observada a legislação sobre conflito de interesses. (Incluído 

pela Lei nº 11.784, de 2008 (BRASIL, 1990). 

 

 As proibições das quais a prática ilícita implica na penalidade de advertência são as 

constantes nos incisos I ao VIII e XIX do artigo supracitado. Já as práticas ilícitas que acarretam 

em suspensão estão previstas nos incisos XVII e XVIII, além de que ocorrendo reincidência em 

uma daquelas infrações com pena de advertência, aplica-se a pena de suspensão.  

As proibições das quais a falta funcional implica na penalidade de demissão constam nos 

incisos IX ao XVI. Ressalta-se que as proibições disciplinadas nos incisos IX e XI ocasionam 

além da demissão a incompatibilidade do ex-servidor para nova investidura no cargo público 

federal, pelo prazo de cinco anos, nos termos do artigo 137 caput 1 da Lei nº 8.112/90. A infração 

do inciso IX é semelhante aos crimes de concussão e corrupção passiva, previstos nos artigos 316 

e 317 do Código Penal, já a infração do inciso XI que configurar tráfico de influência, tipificam o 

crime de advocacia administrativa, previsto no art. 321 do CP. 

Tais penalidades são aplicadas pela autoridade competente, conforme o disposto no 

artigo 141 da Lei nº 8.112/902, em decorrência das práticas ilícitas constatadas por meio da 

sindicância ou do processo administrativo disciplinar, mecanismos que visam coibir a ocorrência 

                                                 
1 Art. 137.  A demissão ou a destituição de cargo em comissão, por infringência do art. 117, incisos IX e XI, 

incompatibiliza o ex-servidor para nova investidura em cargo público federal, pelo prazo de 5 (cinco) anos. 

 
2 Art. 141.  As penalidades disciplinares serão aplicadas: 

I - pelo Presidente da República, pelos Presidentes das Casas do Poder Legislativo e dos Tribunais Federais e pelo 

Procurador-Geral da República, quando se tratar de demissão e cassação de aposentadoria ou disponibilidade de 

servidor vinculado ao respectivo Poder, órgão, ou entidade; 

II - pelas autoridades administrativas de hierarquia imediatamente inferior àquelas mencionadas no inciso anterior 

quando se tratar de suspensão superior a 30 (trinta) dias; 

III - pelo chefe da repartição e outras autoridades na forma dos respectivos regimentos ou regulamentos, nos casos de 

advertência ou de suspensão de até 30 (trinta) dias; 

IV - pela autoridade que houver feito a nomeação, quando se tratar de destituição de cargo em comissão. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9527.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11784.htm#art172
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11784.htm#art172
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11784.htm#art172
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11784.htm#art172
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de tais práticas, onde será assegurado ao acusado o direito ao contraditório e a ampla defesa, os 

referidos mecanismos serão analisados mais adiante.  

 

2.3  Das Responsabilidades  

 

Os atos infracionais praticados pelo servidor público, no exercício de suas funções, 

podem acarretar responsabilização nas esferas administrativas, civil e criminal de forma 

independente.  

A responsabilidade administrativa é definida pela doutrina como a “obrigação de 

responder perante a Administração pela prática de ilícito administrativo na infração de regras de 

conduta relacionadas à função pública, desdobrando-se em ilícito disciplinar e funcional”. 

(ARAÚJO, 2009, p. 781). 

Destarte, a responsabilidade administrativa advém do exercício do poder disciplinar, que 

será analisado no próximo capítulo. Tal poder se distingue daquele exercido pelo Estado sobre os 

outros administrados, que se relacionam com o Poder Público devido a sua soberania universal, 

enquanto o agente público é subordinado de uma forma especial e vigorosa à instituição 

administrativa para que tenha uma atuação administrativa mais pertinente e compatível com os 

princípios que regem a Administração Pública.   

A responsabilidade civil dos agentes públicos é subjetiva, devendo o Estado provar que 

houve culpa ou dolo do servidor para que este responda pelos danos causados. A ação movida 

pelo Estado é chamada de ação regressiva. Primeiro, a pessoa que sofreu os danos move a ação 

contra o Estado e só depois desta que o Estado poderá entrar com a ação regressiva contra o 

agente que praticou ou deixou de praticar ato que ocasionou danos a outrem, desde que 

demonstrado a culpa ou dolo do agente.  

A responsabilidade penal de qualquer pessoa ocorre devido à prática de atos de omissão 

definidos em Lei como crimes ou contravenções. Entretanto, a Lei Penal vigente estabelece 

alguns crimes próprios de servidores públicos, sendo genericamente citado no artigo 123, da Lei 

nº 8.112/90, “a responsabilidade penal abrange os crimes e contravenções imputadas ao servidor, 

nessa qualidade”. 

Neste sentido, a jurisprudência do egrégio Superior Tribunal de Justiça, tem afirmado o 

seguinte entendimento: 
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Administrativo. Policiais federais. Peculato e improbidade administrativa. Ação 

penal e processo disciplinar. Independência das instâncias. Demissão. Mandado 

de segurança.  

I. Doutrina e jurisprudência são unânimes quanto à independência das esferas 

penal e administrativa; a punição disciplinar não depende de processo civil ou 

criminal a que se sujeite o servidor pela mesma falta, nem obriga a 

Administração Pública a aguardar o desfecho dos mesmos. II. Segurança 

denegada (MS nº 7138, DJ 19/03/2001). 

 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO. 

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSO DISCIPLINAR. DEMISSÃO. 

INDEPENDÊNCIA ENTRE AS INSTÂNCIAS PENAL E 

ADMINISTRATIVA. A independência entre as instâncias penal e 

administrativa, consagrada na doutrina e na jurisprudência, permite à 

Administração impor punição disciplinar ao servidor faltoso à revelia de anterior 

julgamento no âmbito criminal, mesmo que a conduta imputada configure crime 

em tese. (Precedentes do STF e do STJ.) Segurança denegada (MS nº 8044, DJ 

05/08/2002). 

 

O artigo 125 da referida lei determina que as responsabilidades administrativas, civil e 

penal são cumulativas e independentes, em regra. Tal regra comporta exceção, quando em 

matéria penal, a depender do conteúdo da sentença penal.  

 

2.4  Das penalidades  

 

As penalidades admissíveis aos servidores públicos da União, das autarquias e das 

fundações públicas federais, estão dispostas no artigo 127 da Lei nº 8.112/90, abaixo transcrito: 

 

 Art. 127.  São penalidades disciplinares: 

 I - advertência; 

 II - suspensão; 

 III - demissão; 

 IV - cassação de aposentadoria ou disponibilidade; 

 V - destituição de cargo em comissão; 

 VI - destituição de função comissionada (BRASIL, 1990). 

 

Nesse seguimento aponta a doutrina à discricionariedade como característica do poder 

disciplinar. Todavia é importante frisar que, embora exista discricionariedade na aplicação da 

sanção adequada ao caso concreto, levando-se em conta o disposto no artigo 128 da Lei nº 
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8.112/903, não há discricionariedade no dever de punir quem tenha comprovadamente cometido 

alguma infração, no exercício de sua função administrativa.  

Consoante o artigo 129 da Lei nº 8.112/90, a advertência é aplicada por escrito nas 

hipóteses de violação de proibição constante do art. 117, incisos I a VIII e XIX, e de 

inobservância de dever funcional previsto em lei, regulamentação ou norma interna, que não 

justifique imposição de penalidade mais grave. Deve tal penalidade ter seu registro nos 

assentamentos funcionais do servidor, sendo cancelado no período de três anos de efetivo 

exercício, se não houver praticado nova infração disciplinar.  

A suspensão, conforme prevê o artigo 130 da Lei nº 8.112/90, é aplicada em caso de 

reincidência das faltas punidas com advertência e descumprimento das demais proibições que não 

impliquem em demissão, sendo seu prazo máximo de 90 dias de suspensão. Neste período, o 

servidor não recebe a remuneração, tampouco é computado o tempo de serviço para qualquer 

efeito.  

O artigo 130, § 2º, prevê a possibilidade de acordo com a conveniência e oportunidade 

da administração pública, da conversão da penalidade de suspensão em multa. Essa multa será na 

base de 50% por dia de vencimento ou remuneração, ficando o servidor obrigado a permanecer 

em serviço, ou seja, o servidor receberá a metade da remuneração que teria direito ao dia, durante 

os dias em que deveria estar suspenso, ficando obrigado a permanecer trabalhando durante a 

execução da penalidade.  

A penalidade de suspensão será registrada nos assentamentos funcionais do servidor e 

cancelada após o decurso de cinco anos de efetivo exercício, sem o cometimento de uma nova 

infração disciplinar pelo servidor.  

A penalidade de demissão está prevista no artigo 132 da Lei nº 8.112/90, e tal ato é 

vinculado, ou seja, uma vez caracterizada uma das infrações previstas no referido artigo, a 

demissão é à medida que se impõe.  

Assim, cumpre transcrever o referido artigo: 

 

Art. 132.  A demissão será aplicada nos seguintes casos: 

I - crime contra a administração pública; 

II - abandono de cargo; 

III - inassiduidade habitual; 

                                                 
3  Art. 128.  Na aplicação das penalidades serão consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos 

que dela provierem para o serviço público, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes funcionais. 
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IV - improbidade administrativa; 

V - incontinência pública e conduta escandalosa, na repartição; 

VI - insubordinação grave em serviço; 

VII - ofensa física, em serviço, a servidor ou a particular, salvo em legítima 

defesa própria ou de outrem; 

VIII - aplicação irregular de dinheiros públicos; 

IX - revelação de segredo do qual se apropriou em razão do cargo; 

X - lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio nacional; 

XI - corrupção; 

XII - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas; 

XIII - transgressão dos incisos IX a XVI do art. 117 (BRASIL, 1990). 

 

De acordo com a jurisprudência, a penalidade constante no inciso IV, do art. 132, acima 

transcrito, pode ser aplicada pela administração pública, após o devido Processo Administrativo 

Disciplinar – PAD, mesmo com eventual existência de uma ação civil de improbidade 

administrativa ajuizada nos termos da Lei 8.429/19924, independente de ter sido suscitada pelos 

mesmos fatos apurados no Processo Administrativo Disciplinar.  

 

DIREITO CONSTITUCIONAL ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL 

- IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - LEI Nº 8.429/92 - REGIME 

JURÍDICO DOS SERVIDORES - LEI Nº 8.112/92 - CONTRATO - 

EXTINTORES DE INCÊNDIO - SERVIÇOS NÃO REALIZADOS - 

PAGAMENTO - PREJUÍZO AO ERÁRIO - PENALIDADES. 

 1. Em decorrência da independência das esferas administrativa e judicial, o 

ministério público possui interesse processual para requerer judicialmente a 

imputação da pena de demissão a servidor público mesmo quando a penalidade 

tenha sido aplicada administrativamente. 2. Não há violação dos princípios da 

ampla defesa e do contraditório quando o processo administrativo transcorreu 

legalmente, o indiciado teve amplo acesso aos autos e participou de todos os atos 

do processo. 3. De acordo com a lei nº 8.429/92, o sujeito ativo do ato de 

improbidade pode ser qualquer agente público, seja servidor efetivo ou não, de 

forma que, ainda que os atos de improbidade tenham sido diretamente cometidos 

por outrem, é possível a análise da incursão da empresa beneficiária dos atos 

ímprobos nas penalidades imputadas a quem os cometeu (lei nº 8.429/92, art. 

3º). 4. Age com dolo eventual e culpa o gestor de contrato de prestação de 

serviços que atesta a realização de recarga em extintores de incêndio não 

efetuada, permitindo o enriquecimento sem causa da empresa contratada, 

restando caracterizado o ato de improbidade administrativa, nos moldes dos 

artigos 10 e 11 da lei nº 8.429/92. 5. A imputação de infrações 

administrativas ao servidor público, tipificadas na lei nº 8.112/90 não exclui 

a aplicação das penalidades decorrentes da lei nº 8.429/92, e diante da 

independência das esferas civil, penal e administrativa, é cabível, 

                                                 
4 Lei 8.429, de 2 de junho de 1992: Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de 

enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta 

ou fundacional e dá outras providências. 
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cumulativamente, a aplicação da pena de perda da função pública ao 

servidor demitido. 6. Preliminares rejeitadas, conhecimento dos apelos 

interpostos por Ricardo Villela Alves e Centraltec, mas negado provimento. 

Apelo do MPDFT conhecido e dado provimento (TJ-DF, APC nº 

20080110889443, ACÓRDÃO nº 734.848, 19/11/2013, grifo nosso). 

 

Assim, a falta funcional imputada ao servidor público com base na Lei nº 8.112/90, não 

exime de apreciação a penalidade decorrente da Lei nº 8.429/92, ante a autonomia das instâncias 

administrativas, penal e civil, e a possível acumulação das sanções aplicadas nessas diferentes 

esferas, nos termos do art. 125 da Lei nº 8.112/90. 

Por outro lado, caracterizadas as infrações dos incisos IV, VIII, X e XI, a demissão ou a 

destituição do cargo em comissão, acarretará nos termos do artigo 136, a indisponibilidade dos 

bens e ressarcimento ao erário, sem prejuízo da ação penal cabível.  

A destituição de cargo em comissão, prevista no artigo 127, VI, da Lei nº 8.112/90, é 

penalidade disciplinar aplicada ao servidor não ocupante de cargo efetivo, nos casos de infração 

disciplinar sujeita as penalidades de suspensão ou demissão, conforme dispõe o artigo 1355 da 

citada lei.  

A cassação de aposentadoria, prevista no artigo 134 da Lei nº 8.112/90, tema do presente 

trabalho, que será aprofundado em capítulo próprio, e a cassação de disponibilidade são 

penalidades que devem ser aplicadas ao servidor inativo, que tenha praticado, quando no 

exercício de sua função, infração punível com a demissão.  

 

2.5  Prescrição da Ação Disciplinar 

 

Nos termos do artigo 142 da Lei nº 8.112/90 a ação disciplinar prescreve, a partir da data 

em que o fato se tornou conhecido:  

 

I - em 5 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com demissão, cassação de 

aposentadoria ou disponibilidade e destituição de cargo em comissão; 

II - em 2 (dois) anos, quanto à suspensão; 

III - em 180 (cento e oitenta) dias, quanto à advertência (BRASIL, 1990). 

 

                                                 
5 Art. 135.  A destituição de cargo em comissão exercido por não ocupante de cargo efetivo será aplicada nos casos 

de infração sujeita às penalidades de suspensão e de demissão. 
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Caso a infração disciplinar seja tipificada como crime, aplica-se o prazo prescricional 

previsto em lei penal. 

É relevante ressaltar que muito embora esteja prescrita a ação disciplinar, o 

ressarcimento ao erário é imprescritível, tendo em vista o disposto no §5º do art. 37 da CF6. 

Outrossim, nos termos do artigo 142 da Lei nº 8.112/90, aberta a sindicância ou 

instauração de processo disciplinar, interrompe-se a prescrição até decisão final proferida por 

autoridade competente. Desta forma, findo o prazo legal da decisão no processo disciplinar, e não 

sendo a referida decisão proferida, é reiniciado integralmente o prazo para a prescrição.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
6Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também, ao seguinte:     

 § 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que 

causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. 
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3.     PODER DISCIPLINAR 

 

De acordo com Oliveira (2013, p. 259), “O poder disciplinar é prerrogativa reconhecida 

à Administração Pública para investigar e punir, após o contraditório e ampla defesa, os agentes 

públicos, na hipótese de infração funcional. Tal mister é exercido por meio do PAD – Processo 

Administrativo Disciplinar”.  

Meirelles (2011, p. 128), ao referir-se ao poder disciplinar ensina: 

 

Poder disciplinar é a faculdade de punir internamente as infrações funcionais dos 

servidores e demais pessoas sujeitas à disciplina dos órgãos e serviços da 

Administração. É uma supremacia especial que o Estado exerce sobre todos 

aqueles que se vinculam à Administração por relações de qualquer natureza, 

subordinando-se às normas de funcionamento do serviço ou do estabelecimento 

que passam a integrar definitiva ou transitoriamente. 

 

Dessa forma, o poder disciplinar consiste na possibilidade da Administração Pública 

aplicar sanções aos agentes que cometem infrações no exercício de suas funções.  

O Poder Disciplinar está relacionado com as relações jurídicas especiais administrativas 

decorrentes de vínculo jurídico existente entre o Estado e o Particular (administração - agente 

público, administração – contratado, administração – usuário de serviços públicos). 

A doutrina tradicional afirma que o poder disciplinar é discricionário, tendo em vista que 

a legislação administrativa confere liberdade na adequação da conduta ao estatuto funcional, para 

melhor aplicação da sanção.  

Em comparação com as leis penais, a tipicidade Administrativa é menos rígida, vez que, 

os deveres, infrações e penalidades são definidas genericamente e as sanções são aplicadas pela 

autoridade competente de acordo com os princípios da razoabilidade e proporcionalidade.  

Ressalta-se que, constatada a infração, a Administração é obrigada a punir o agente, é 

um dever vinculado, quanto ao dever de punir, e discricionário, quanto à pena aplicável ao 

servidor.  

Segundo o artigo 143 da Lei nº 8.112/90, a autoridade que tiver ciência de 

irregularidades no serviço público é obrigada a promover a apuração imediata, por meio da 

sindicância ou do Processo Administrativo Disciplinar. 

Meirelles (2011, p. 106), ao se reportar ao assunto argumenta: 
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O poder tem para o agente público o significado de dever para com a 

comunidade e para com os indivíduos, no sentido de que quem o detém está 

sempre na obrigação de exercitá-lo. Nem se compreenderia que uma autoridade 

pública – um Governador, por ex. – abrisse mão de seus poderes 

administrativos, deixando de praticar atos de seu dever funcional. O poder do 

administrador público, revestindo ao mesmo tempo de caráter de dever para a 

comunidade, é insuscetível de renúncia pelo seu titular. Tal atitude importaria 

fazer liberalidades com o direito alheio, e o Poder Público não é, nem pode ser 

instrumento de cortesias administrativas.  

 

As prerrogativas públicas outorgam poderes aos administradores públicos e determinam a 

execução de certas atribuições impostas por lei, que não podem ser negligenciadas, pois tal execução 

atinge a coletividade, eis que esta é a real destinatária de tais poderes.  

Portanto, a discricionariedade é limitada. A autoridade administrativa, ao tomar 

conhecimento do ato infracionário, tem o dever-poder de apurar o fato e aplicar a sanção cabível 

ao caso, devendo observar os princípios da razoabilidade, proporcionalidade, devido processo 

legal, contraditório, ampla defesa, verdade real e motivação, uma vez que toda sanção deve ser 

motivada. 

 

3.1 Princípios aplicáveis ao processo administrativo  

 

O processo administrativo é conduzido por diversos princípios, alguns expressamente 

previstos no texto constitucional e em leis ordinárias, outros constam implicitamente. Assim, de 

acordo com o art. 2º, caput, da Lei 9.784 de 1999, “a administração pública obedecerá, dentre 

outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, 

moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência”.  

Ao passo que a relação entre os particulares é regida pelo princípio da autonomia da 

vontade, onde se permite fazer tudo que a lei não proíbe, de forma que a não proibição expressa a 

permissão, em contrapartida, no direito público vigora o princípio da legalidade, tendo em vista 

que a Administração só poderá fazer o que a lei determina ou permite, de modo que a não 

permissão significa uma proibição.  

Dito isso, outros princípios devem ser observados pelos administrados, trataremos 

daqueles com maior relevância para o processo administrativo.  
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3.1.1 Princípio da moralidade  

 

Em consonância com o princípio da moralidade, os administrados devem pautar sua 

atuação em conformidade com os padrões éticos, observando sempre a honestidade, a lealdade e 

a boa-fé. Além de que deve prestar um serviço com qualidade e eficiência, visando o bem comum 

da coletividade.  

Dessa forma, se um ato infringir os valores éticos consagrados, poderá ser invalidado 

pela própria Administração.  

Nesta esteira, Silva Júnior (2009, p. 6) argumenta que “o que importa para se averiguar a 

moralidade é o comportamento probo do servidor público, atinente aos fins imbuídos de interesse 

coletivo e republicano, bem como sua conduta pessoal seja idônea”.  

Assim, mencionado princípio deve estar presente em todos os atos dos administrados, e 

até mesmo dos particulares que se relacionarem com a Administração Pública. Destarte, a ofensa 

à moral, aos bons costumes, às normas da boa administração, à justiça, à equidade, à honestidade, 

causa nefasto dano a moralidade administrativa. 

 

3.1.2 Princípio do devido processo legal  

 

Este princípio inibe os atos arbitrários do Estado, assegurando a observância dos 

procedimentos e as formalidades expressas na lei, bem como a coerência e a lógica. sendo que os 

atos da Administração Pública devem ser pautados na razoabilidade e proporcionalidade para que 

se evitem abusos e decisões errôneas em detrimento do interesse público.  

 

3.1.3 Princípio da ampla defesa e do contraditório  

 

Estes princípios estão expressos na Carta Magna em seu artigo 5º, inciso LV7. Com 

relação aos servidores públicos estáveis, referido direito esta previsto no artigo 41, § 1º8, com 

redação dada pela EC 19/98.  

                                                 
7 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes: 

(...) 
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Nas palavras de Di Pietro (2006, p. 608) “o princípio da ampla defesa é aplicável em 

qualquer tipo de processo que envolva situações de litígio ou o poder sancionatário do Estado 

sobre as pessoas físicas e jurídicas”.  

 A mencionada autora argumenta que o princípio do contraditório “é inerente ao direito 

de defesa, é decorrente da bilateralidade do processo: quando uma das partes alega alguma coisa, 

há de ser ouvida também a outra, dando-se lhe oportunidade de resposta. Ele supõe o 

conhecimento dos atos processuais pelo acusado e o seu direito de resposta ou de reação”.  

Assim, o contraditório assegura a igualdade de condições ao acusado para a devida 

contestação, bem como a utilização de todos os meios lícitos de prova. A garantia do amplo 

direito de defesa se faz necessário em todas as fases do processo administrativo.  

 

3.1.4 Princípio da Oficialidade  

 

Ressalta Di Pietro (2006, p. 605): 

 

No âmbito administrativo, esse princípio assegura a possibilidade de instauração 

do processo por iniciativa da Administração, independentemente de provocação 

do administrado e ainda a possibilidade de impulsionar o processo, adotando 

todas as medidas necessárias a sua adequada instrução.  

 

Assim, por força desse princípio é que decorre a responsabilidade da Administração 

Pública em movimentar o processo administrativo disciplinar, fazendo tudo que for necessário 

para seu desfecho, sem retardá-lo por falta de interesse.  

 

3.1.5 Princípio da Publicidade  

 

                                                                                                                                                              
LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório 

e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; 
8 Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo 

em virtude de concurso público. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

(...) 

II - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa; (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

(...) 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art6
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O princípio da publicidade está expresso no artigo 37, caput, da Constituição Federal, 

com a finalidade de proporcionar a transparência dos atos administrativos, permitindo o acesso ao 

processo administrativo a qualquer pessoa, desde que seja interessada no processo ou que atue no 

interesse da coletividade, de acordo com o exercício do direito à informação (art. 5º, XXXIII, da 

CF). Exceto nos casos que exigem que o processo seja sigiloso, por razões de segurança da 

sociedade e do Estado, ou quando a defesa da intimidade e do interesse social assim o exigirem.  

 

3.1.6 Princípio da Economia Processual  

 

Tal princípio visa impedir os abusos e excessos desnecessários à legalidade do 

procedimento, que podem gerar onerosos gastos a Administração Pública. De acordo com Di 

Pietro (2006, p. 610), decorre deste princípio, o princípio do aproveitamento dos atos processuais, 

que permite a reparação do processo que versar sobre nulidade sanável.  

 

3.1.7 Princípio da observância da forma  

 

Os doutrinadores falam que no processo administrativo vigora o princípio do 

informalismo, devido à aplicação de formas menos rígidas em sua execução. 

Assim, ainda que o processo administrativo seja reduzido a escrito, conter documentos 

de todos os atos, e estar em obediência ao rito previsto em lei, não se exige solenidades rígidas, 

exceto aquelas essenciais à garantia dos administrados. “O processo possui caráter instrumental 

(instrumentalidade das formas) e não pode ser considerado um fim em si mesmo, admitindo-se, 

portanto, a superação de formalidades excessivas” (OLIVEIRA, 2013, p. 323).  

 

3.2  Processo Administrativo Disciplinar 

  

Segundo Oliveira (2013, p. 333): 

 

O Processo Administrativo Disciplinar (PAD) é o principal instrumento jurídico 

para formalizar a investigação e a punição dos agentes públicos e demais 

administradores, sujeitos à disciplina especial administrativa, que cometerem 

infrações à ordem jurídica. 
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O processo disciplinar tem por objeto a apuração de falta funcional e, quando for o caso 

a aplicação da devida penalidade ao servidor público.  

Nesse sentido, discorre Carvalho Filho (2015, p. 1022) sobre o fundamento do citado 

processo: 

 

O fundamento do processo em foco está abrigado no sistema disciplinar que 

vigora na relação entre o Estado e seus servidores. Cabe à Administração zelar 

pela correlação e legitimidade da atuação de seus agentes, de modo que quando 

se noticia conduta incorreta ou ilegítima tem a administração o poder jurídico de 

restaurar a legalidade e de punir os infratores. A hierarquia administrativa, que 

comporta vários escalões funcionais, permite esse controle funcional com vistas 

à regularidade no exercício da função administrativa. A necessidade de 

formalizar a apuração através de processo administrativo é exatamente para que 

a Administração conclua a apuração dentro dos padrões da maior veracidade.  

 

O Processo Administrativo é “o instrumento destinado a apurar responsabilidade de 

servidor por infração praticada no exercício de suas atribuições, ou que tenha relação com as 

atribuições do cargo em que se encontre investido” (art. 148 da Lei 8.212/90). 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento: 

 

O PAD é regido por lei específica, qual seja, a Lei 8.112/90, desse modo, as 

regras contidas na Lei 9.784/99 deverão ser aplicadas tão-somente de forma 

subsidiária, por força de seu próprio art. 69. Isso quer dizer, omisso o Regime 

Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das Autarquias e Fundações 

Públicas Federais, deverão incidir as disposições preconizadas na lei geral. A 

solução do conflito aparente de normas dá-se, na hipótese, mediante a incidência 

do critério da especialidade, segundo o qual prevalece a norma específica sobre 

a geral (apud FERREIRA FILHO, 2010, p. 80).  

 

Assim, o processo disciplinar regula-se por diversas bases normativas, suas regras, 

tramitação, competência, prazos e sanções se encontram nos estatutos funcionais dos entes 

federativos. Em âmbito da administração pública federal, o Processo Administrativo Disciplinar é 

regido pela Lei 8.112/90, e, de forma complementar, pela Lei 9.784/99, portando, as regras 

contidas nesta lei deverão ser aplicadas tão somente de forma subsidiária, ou seja, em casos de 

omissão da Lei 8.112/90. 

A apuração das faltas funcionais consiste em um Poder-Dever da Administração, motivo 

pelo qual, não há qualquer discricionariedade em tal situação, eis que o princípio da legalidade é 

de observância obrigatória para todos os órgãos administrativos. Assim, qualquer ato revestido de 
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irregularidade ou ilegalidade deve ser devidamente investigado. A averiguação por meio do 

processo administrativo pode ser instaurada ex officio, vedado desde logo o anonimato em sua 

deflagração. 

A apuração é o principal objeto de o processo disciplinar, e seu resultado leva a dois 

procedimentos administrativos: a aplicação da sanção ao servidor que comprovadamente tiver 

cometido falta funcional ou ao arquivamento do processo, neste caso, quando ficar demonstrada a 

ausência de infração.  

O Processo Administrativo Disciplinar será sempre instaurado quando houver 

necessidade de aplicação das penalidades mais graves como suspensão por mais de trinta dias, 

demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade e destituição do cargo em comissão. 

Outro instrumento de apuração da responsabilidade dos servidores públicos por 

infrações cometidas no exercício de seus cargos e funções públicas é a sindicância 

administrativa, também regulada pela Lei 8.112/90. 

Cretella Júnior (1978, p. 494), conceitua a sindicância administrativa da seguinte forma: 

 

É o meio sumário de que se utiliza a Administração Pública, no Brasil, para, 

sigilosa ou publicamente, com indiciados ou não, proceder à apuração de 

ocorrências anômalas no serviço público, as quais, confirmadas, fornecerão 

elementos concretos para a imediata abertura de processo administrativo contra 

o funcionário público responsável. 

 

Assim, a sindicância administrativa é o processo administrativo preliminar que tende a 

constatar os indícios de infrações funcionais, sua autoria e o elemento subjetivo pelo qual se 

conduziu o responsável, buscando assim, fundamentos para respaldar futuro processo disciplinar 

principal, dessa forma, os autos da sindicância integrarão o referido processo administrativo, 

servindo como peça informativa da instrução.   

Nesses casos, a sindicância equivale a um procedimento meramente investigatório, de 

caráter inquisitório, pois não é processo litigioso, sem previsão normativa de sanção, assim, 

independe de observância do princípio da ampla defesa e do contraditório, e não se garante o 

acesso amplo ao defensor, o que não faz incidir a Súmula 14 do STF9. 

                                                 
9 Súmula 14 do STF: É direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso amplo aos elementos de prova 

que, já documentados em procedimento investigatório realizado por órgão com competência de polícia judiciária, 

digam respeito ao exercício do direito de defesa. 
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Dessa forma, cumpre ressaltar que a sindicância se diferencia do processo administrativo 

principal, ao lado que a primeira é processo administrativo preparatório, inquisitório, que objetiva 

uma apuração preliminar, enquanto o segundo é processo definitivo, contraditório e tem por 

objeto averiguação principal e possível aplicação de sanção.  

Outrossim, a sindicância pode ser instaurada para aplicação de sanções de natureza  leve 

aos agentes, como por exemplo, a advertência e a suspensão por menos de trinta dias. Nessas 

situações, de eventual aplicação de sanções, mesmo que seja de natureza leve, devem-se respeitar 

as garantias da ampla defesa e do contraditório para juridicidade da sanção aplicada ao servidor 

que cometeu a infração.  

No que concerne ao processo administrativo, ressalte-se que ele é autônomo e legítimo, 

portanto, não depende do processamento de prévia sindicância como condição para instauração, 

salvo, se exigido expressamente por lei. Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça decidiu da 

seguinte forma: 

 

Funcionário - processo administrativo - desnecessidade de previa sindicância - 

erro na imputação da transgressão. Já contando com elementos concretos mais 

do que suficientes para a instauração do processo administrativo, dispensável era 

a utilização da sindicância. O simples erro datilográfico na citação de um dos 

vários incisos do art. 192 da lei estadual no. 3.400/81, que teriam sido violados 

pelo recorrente, não constitui nenhuma nulidade, mesmo porque sabia ele de que 

estava sendo acusado, tanto que se defendeu com maior amplitude possível. Não 

se deve confundir o prazo de prescrição com o de tramitação do expediente na 

repartição. Recurso improvido (RMS nº 1991/0001784-1, 04/05/1992). 

  
Desse modo, a autoridade que deter os elementos probatórios suficientes para realização 

do processo principal, pode fazê-lo diretamente, ficando dispensada da instauração de prévia 

sindicância, salvo disposto em lei de forma contrária.  

  

3.2   Fases do Processo Administrativo Disciplinar 

 

Conforme doutrina majoritária, o processo disciplinar estende-se por três fases, a fase de 

instauração, inquérito e julgamento, sendo que, o inquérito administrativo subdivide-se em 

instrução, defesa e relatório.  

No que concerne a instauração do processo disciplinar, Carvalho Filho (2015, p. 1028), 

ressalta que: 
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O ato de instauração deve conter todos os elementos relativos à infração 

funcional, como o servidor acusado, a época em que ocorreu e tudo o que possa 

permitir o direito de ampla defesa por parte do acusado. Conquanto os atos 

devam ser relatados com a maior fidelidade possível, à semelhança do que 

ocorre com a denúncia oferecida pelo Ministério Público no processo penal. 

 

A instauração do Processo Administrativo Disciplinar é um ato exclusivo da autoridade 

com competência regimental ou legal e se efetua por meio da Publicação de Portaria que 

determina a Comissão Disciplinar, cuja constituição e forma de atuação serão definidas na lei 

estatutária. Referida Portaria deve conter os dados funcionais dos membros da Comissão, sendo 

três servidores efetivos estáveis, e a designação de qual destes será o presidente. 

Após a apuração da falta cometida pelo servidor e juntada dos elementos probatórios 

será feita a sua citação para acompanhar a produção de provas, sendo estas testemunhais, o 

servidor tem direito de interrogá-las. A intimação das testemunhas é procedida com pelo menos 

três dias de antecedência, conforme aplicação subsidiária ao estatuto dos servidores públicos civis 

da União, da Lei 9.784 de 1999, em seu artigo 41.   

Na fase de defesa o servidor poderá realizar manifestação de forma escrita, bem como 

apontar as provas para respaldar as suas argumentações, vedado os atos meramente 

procrastinatórios.  

De acordo com a melhor doutrina10, bem como o entendimento sumulado, de forma 

vinculante do Supremo Tribunal Federal, “a falta de defesa técnica por advogado no processo 

administrativo disciplinar não ofende a constituição” (Súmula Vinculante nº 5). Portanto, em 

âmbito administrativo, o servidor poderá comparecer sozinho ou representado por advogado 

devidamente constituído, sendo obrigatória somente a presença de defensor dativo, em caso de 

revelia ou se o servidor acusado estiver em local incerto e não sabido.  

Por outro lado, o Superior Tribunal de Justiça se posicionou de forma contrária, 

entendendo que “é obrigatória a presença de advogado em todas as fases do processo 

administrativo disciplinar”, nos termos da Súmula 343. 

Ao término desta fase, passe-se ao relatório. Discorre Carvalho Filho (2015, p. 1030), 

sobre suas características:  

                                                 
10 Opinião dos autores: JOSE DOS SANTOS CARVALHO FILHO.  Manual de Direito Administrativo. São Paulo, 

Atlas S.A. 2015, p. 1029, apud MARIA SYLVIA DI PIETRO, Direito administrativo, 19 ed., São Paulo: Atlas. 

2006, p.608 e DIÓGENES GASPARINI, Direito administrativo, 11ª ed. São Paulo: Saraiva, 2006, p.934. 
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Peça formal elaborada pela comissão processante, na qual deve ficar descrito 

tudo o que ocorreu no processo, tal como ocorre na sentença. Descritos todos os 

elementos do processo, a comissão os analisará e firmará os fundamentos que 

levam à conclusão opinativa.  

 

Evidencia-se que a comissão processante emite uma opinião, devidamente 

fundamentada, que servirá como base para o julgamento da autoridade decisória.  

Assim, segue-se para a decisão, onde a autoridade competente julgará o processo com 

base no relatório e demais elementos processuais, tal ato administrativo, deve estar revestido dos 

requisitos de validade: a competência, a forma, a finalidade, o objeto e o motivo.  

Acentua-se que a autoridade competente para realizar a decisão não está vinculada a 

opinião da comissão processante, podendo decidir de forma diversa da constante no relatório, a 

autoridade pode divergir da aplicação de sanção, quando a comissão indicou a absolvição do 

servidor, ou de sua absolvição, quando a comissão recomendou a aplicação da penalidade, ou 

pela aplicação de pena diversa daquela opinada no relatório.  

Neste sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem firmado: 

 

Não é a autoridade administrativa obrigada a acatar o parecer da comissão no 

tocante à pena a ser aplicada. Pode adotar solução diversa, porquanto o 

funcionário se defende dos fatos que lhe são imputados. Faz-se necessário, 

porém, em qualquer caso, de agravação, ou de atenuação da pena sugerida, que a 

decisão seja fundamentada (RMS nº 6570 -1995/0068804-2, DJ 03/03/1997). 

 

1. Consoante firme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no âmbito do 

controle jurisdicional do processo administrativo disciplinar, compete ao Poder 

Judiciário apreciar apenas a regularidade do procedimento, à luz dos princípios 

do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal. 2. Na hipótese, 

todas as garantias constitucionais foram asseguradas ao recorrente no decorrer 

do processo administrativo, em que foi assistido por advogado, apresentou 

defesa e a decisão que determinou o seu licenciamento da PMAM encontra-se 

devidamente fundamentada. 3. O Comandante-Geral da Polícia Militar do 

Estado do Amazonas (PMAM) é a autoridade competente para decidir pelo 

licenciamento do recorrente, tendo em vista que o disposto no art. 125, § 4º, da 

Constituição Federal somente se aplica nos casos em que o afastamento do 

policial militar se der em virtude da prática de crime militar, e não quando se 

trata de punição por infração disciplinar, como ocorre na hipótese. 4. A 

autoridade competente para aplicar a sanção administrativa vincula-se 

apenas aos fatos apurados no processo disciplinar, podendo, desde que 

fundamentada a decisão, divergir do relatório da comissão disciplinar e 

aplicar pena mais severa ao servidor. 5. Recurso ordinário improvido (RMS 

18206 - 2004/0070336-0, 18/09/2006). 
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Assim, de acordo com as decisões acima transcritas, o Superior Tribunal de Justiça tem 

consolidado o entendimento que a autoridade competente pelo julgamento do processo disciplinar 

não se vincula à capitulação proposta pela comissão processante.  

Relevante ressaltar a aplicação do princípio da proporcionalidade ou da adequação 

punitiva, para evitar abusos ou ilegalidades na imposição das penalidades. A aplicação da pena 

deve ser proporcional a infração cometida pelo servidor. 
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4.     CASSAÇÃO DA APOSENTADORIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS  

 

4.1 Disposições gerais sobre aposentadoria 

 

Segundo Carvalho Filho (2015, p. 726):  

 

A aposentadoria é o direito, garantido pela Constituição, ao servidor público, de 

perceber determinada remuneração na inatividade diante da ocorrência de certos 

fatos jurídicos previamente estabelecidos.  

A aposentadoria é um fato jurídico – administrativo que precisa se formalizar 

através de um ato administrativo da autoridade competente. Esse ato sujeita-se à 

apreciação do Tribunal de Contas, a quem incumbe verificar a sua legalidade 

diante da efetiva consumação do suporte fático do benefício (art. 71, III, CF). 

 

Nesta esteira, Di Pietro (2006, p.534): 

 

Aposentadoria é o direito à inatividade remunerada, assegurado ao servidor 

público em caso de invalidez, idade, ou requisitos conjugados de tempo de 

exercício no serviço público e no cargo, idade mínima e tempo de contribuição. 

Daí as três modalidades de aposentadoria: por invalidez, compulsória e 

voluntária.  

 

A aposentadoria, na esfera da Administração Pública, é o direito à remuneração, 

assegurado constitucionalmente aos servidores que exerceram suas atividades laborais nos órgãos 

e entidades administrativas, após cumprir os requisitos impostos por lei.  

Assim, evidencia-se que a aposentadoria é um ato unilateral da Administração Pública, 

esta se completa com a mera edição do decreto. A concordância do Tribunal de Contas representa 

somente um controle a posteriori da legalidade do ato, limitando-se à concessão ou negativa do 

registro da aposentadoria, estando proibida a modificação do seu conteúdo.  

A aposentadoria do servidor público decorre de sua condição física, idade ou em função 

do tempo de serviço. Tal condição institui elemento essencial para a aposentadoria, 

principalmente para o cálculo dos proventos.  

De acordo com os ensinamentos de Di Pietro (2006, p. 535): 

 

Dependendo do regime adotado, a aposentadoria do servidor público pode, em 

tese, apresentar-se como direito de natureza previdenciária, dependente de 
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contribuição, ou como direito vinculado ao exercício do cargo público, 

financiado inteiramente pelo Poder Público, sem contribuição do servidor.  

 

A natureza previdenciária era destinada somente para aqueles servidores vinculados à 

Consolidação das Leis do Trabalho, não efetuando os demais qualquer tipo de contribuição. No 

entanto, a Emenda Constitucional nº 03 de 1993, inseriu o parágrafo 6º no artigo 40 da 

Constituição Federal, dispondo que “as aposentadorias e pensões dos servidores públicos federais 

serão custeadas com recursos provenientes da União e das contribuições dos servidores, na forma 

da lei”, fazendo com que a aposentadoria passa-se a ter caráter contributivo.  

A Emenda Constitucional nº 20 de 1998 alterou a redação do artigo 40 da Constituição 

Federal, propiciando aos servidores titulares de cargo efetivo o regime de previdência de caráter 

contributivo, considerando os critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. Citada 

Emenda não conservou o § 3º do artigo 40, que previa o regime contributivo para o servidor 

federal, preservando a redação do artigo 149, § 1º, portanto, a instituição desse regime para o 

servidor seria facultativa, ficando a critério do legislador de cada unidade federativa a sua 

imposição ou não. 

Diante disso, os estados e municípios não estabeleceram o regime previdenciário para os 

seus servidores. Exceto alguns deles, que para custear a pensão dos dependentes do servidor 

falecido, a exemplo do Estado de São Paulo, permaneceram com o regime contributivo para 

pensão por morte, nos moldes da Lei Complementar nº 180, de 1978. Apenas em 2003, com a Lei 

Complementar nº 943, de 23 de junho de 2003, é que foi instituída a contribuição para fins de 

aposentadoria. 

Com o advento da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, foi 

modificada a redação do artigo 149, § 1º, definindo que “os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios instituirão contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício 

destes, do regime previdenciário de que trata o artigo 40, cuja alíquota não será inferior à da 

contribuição dos servidores titulares de cargos efetivos da União”.  

Na visão da doutrinadora Di Pietro: 

 

O regime previdenciário de caráter contributivo, já aplicado para os servidores 

federais com base na Emenda Constitucional nº 3/93, tornou-se obrigatório para 

Estados e Municípios, em ofensa à autonomia estadual e municipal e, portanto, 

com infringência ao princípio federativo (2006, p. 536). 
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A autora faz uma crítica à nova redação dada ao art. 149, § 1º, que retirou o caráter 

facultativo do regime contributivo e até determinou que a alíquota não será inferior à 

contribuição dos servidores titulares de cargos efetivos da União.  

Diante o exposto, Di Pietro (2006, p. 536) argumenta: 

 

Considera-se ofensiva a essa cláusula pétrea a norma que altera a distribuição de 

competência entre os entes federativos, como é a que inclui entre as 

competências concorrentes a matéria concernente à previdência social, 

significando isso que a União somente pode estabelecer normas gerais; a 

competência estadual e municipal, quanto a esse aspecto, era confirmada com a 

norma do artigo 140, parágrafo único, em sua redação original. 

 

De acordo com Di Pietro, a redação anterior estava em concordância com a competência 

legislativa, eis que o art. 22, XXIII, compreende, entre as matérias de competência privativa da 

União, a legislação sobre seguridade social. Ao passo que, no artigo 24, XII, abrange entre as 

matérias de competência concorrente da União, Estados, Distrito Federal e Municípios a 

legislação sobre previdência social, proteção e defesa da saúde. Nestes termos, cada ente da 

federação tem competência própria para definir o respectivo regime jurídico de previdência 

social, pois envolve aspectos atuariais e financeiros exclusivos de cada pessoa da federação.  

Assim, segundo a aludida doutrinadora, o citado dispositivo infringiu cláusula pétrea 

prevista no artigo 60, § 4º, I, da Constituição Federal, ao passo que lesionou o regime federativo 

brasileiro.  

 

4.2  Cassação de Aposentadoria dos Servidores Públicos  

 

4.2.1 Conceito 

 

A cassação de aposentadoria é pena disciplinar prevista nos Estatutos dos Servidores 

Públicos, a qual impõe uma sanção ao inativo que comprovadamente tenha cometido, no 

exercício de suas atividades, uma falta grave punível com demissão ao servidor ativo. 

Em âmbito federal, a Lei 8.112 de 1990, prevê em seu artigo 134 que, “será cassada a 

aposentadoria ou a disponibilidade do inativo que houver praticado, na atividade, falta punível 

com a demissão”. Tal penalidade é resultado jurídico da conduta do servidor público, que ao 
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praticar falta funcional tem consciência que poderá sofrer sanções administrativas, decorrentes do 

poder disciplinar.  

Justen Filho (2015, p. 982), dispõe que “a cassação de aposentadoria ou disponibilidade 

consiste na extinção do vínculo jurídico mantido com o servidor público aposentado ou em 

disponibilidade como punição por infração por ele praticada quando em atividade, a que fosse 

cominada sanção de demissão”. 

Neste passo, cumpre anotar o entendimento de Diniz (1996, p. 289), “na cassação de 

aposentadoria o elemento material da infração é ter o inativo praticado na atividade fato punível 

com a demissão”.  

Assim, aludida pena está associada ao regime estatutário dos servidores públicos e 

equivale à demissão, pela qual, o servidor da mesma forma não teria o direito de receber o 

benefício previdenciário, em razão da perda do cargo ou função pública.  

A aposentadoria é formalizada por meio de um ato administrativo, e como tal é 

suscetível de irregularidades e vícios de legalidade. Caso isso ocorra, o ato será invalido, e o 

servidor deverá retomar a sua atividade.  

Desse modo, a Súmula 473 do STF, dispõe que: 

 

A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os 

tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo 

de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e 

ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial. 

 

Preconiza Carvalho Filho (2015, p. 757): 

 

A cassação da aposentadoria, porém, tem natureza diversa. Cuida-se de 

penalidade por falta gravíssima praticada pelo servidor quando ainda em 

atividade. Se essa falta fosse suscetível, por exemplo, de pena de demissão, o 

servidor não faria jus à aposentadoria, de modo que, tendo cometido a falta e 

obtido a aposentadoria, deve esta ser cassada. Trata-se, por conseguinte, de 

penalidade funcional, ainda que aplicada a servidor inativo. 

 

Assim, apenas os atos maculados de vícios podem ser invalidados, não se referem, 

todavia, a declaração de nulidade. Portanto, observada as regularidades do processo 

administrativo, os princípios a ele inerentes, não há que se falar em vícios que possam invalidar a 

penalidade de cassação.  
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4.3 Argumentos contrários a cassação de aposentadoria 

 

Alguns estudiosos da área entendem que o fundamento para imposição da penalidade de 

cassação de aposentadoria do servidor público se originou do fato que o servidor não contribuía 

para fazer jus a sua aposentadoria, sendo esta tida como direito decorrente do exercício do cargo 

público, pelo qual o Estado era responsável, sem qualquer contribuição do servidor, constituindo 

assim, verdadeira benesse do Estado.  

Destarte, a aposentadoria e outros direitos previstos na constituição e legislação 

estatutária, como por exemplo, a estabilidade e vantagens pecuniárias, eram decorrentes do cargo 

que o servidor público exercia, financiadas integralmente pelos cofres públicos, sem nenhuma 

contribuição do servidor.  

Assim, consoante este entendimento, com imposição do regime previdenciário 

contributivo, é impossível a aplicação dessa penalidade, eis que o servidor contribui para 

previdência social de forma obrigatória, para garantir o direito à aposentadoria. Com isso, torna-

se a citada penalidade incompatível com a instituição do regime previdenciário.  

O regime previdenciário contributivo para o servidor público federal foi previsto com a 

Emenda Constitucional nº 03/1993, que conforme já mencionado, inseriu o parágrafo 6º no artigo 

40 da Constituição Federal, dispondo que, “as aposentadorias e pensões dos servidores públicos 

federais serão custeadas com recursos provenientes da União e das contribuições dos servidores, 

na forma da lei”.  

Com a Emenda Constitucional nº 20/1998 foi imposto o caráter contributivo para os 

servidores ocupantes de cargos efetivos estaduais e municípios, em caráter facultativo.  

Ao passo que, a Emenda Constitucional nº 41/2003 instituiu a obrigatoriedade da 

instituição do regime previdenciário de caráter contributivo para todos os níveis de governo 

(redação dada ao artigo 149, § 1º).  

Pontificou a jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo: 

 

Ementa: Aposentadoria cassada - A existência de perigo na demora está 

presente. Servidor, sem aposentadoria, corre risco de não sobreviver - A fumaça 

do bom direito também está presente A cassação de aposentadoria restou 

alterada depois das Emendas Constitucionais de n. 3/93 e 20/98. Isto porque 

antes as aposentadorias dos servidores se enquadravam como verdadeira benesse 

do Estado Recurso provido (AI nº 2120920-81.2014.826.0000, 12/12/2014). 
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Neste seguimento, a recente decisão em Mandado de Segurança no Tribunal de Justiça 

de São Paulo:  

 

Ementa: MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO 

DISCIPLINAR. Aplicação da pena de demissão a bem do serviço público ao 

impetrante, que no exercício de suas funções de Perito Criminal, teria forjado 

provas para alterar resultado de laudo em favor de terceiros, mediante o 

recebimento de valor em moeda. Apuração da existência do ilícito 

administrativo. Superveniência de aposentadoria do impetrante no curso do 

PAD. Pena de demissão convolada em pena de cassação da aposentadoria. 

Inadmissibilidade. Caráter retributivo do sistema previdenciário do servidor 

público que não autoriza a aplicação de tal pena, após o advento das ECs 03/93 e 

20/98, que alteraram o artigo 40 da CF/88. Segurança concedida (TJSP, MS nº 

2135757-44.2014.826.0000). 
 

Deste modo, precedentes do Tribunal de Justiça de São Paulo têm entendido que após a 

Emenda Constitucional de 03/1993, e legislações ulteriores, a aposentadoria passou a ter natureza 

assecuratória, custeada pelo erário e pelos próprios segurados, ou seja, o benefício previdenciário 

passou a ter significado de seguro, uma garantia quanto às imprevisibilidades do futuro.  

Ao corroborar com esse entendimento, Di Pietro (2015), dispõe: 

 

Sendo o caráter contributivo, é como se o servidor estivesse “comprando” o seu 

direito à aposentadoria; ele paga por ela. Daí a aproximação com o contrato 

seguro. Se o servidor paga a contribuição que garante diante da ocorrência de 

riscos futuros, o correspondente direito ao benefício previdenciário não pode ser 

frustrado pela demissão. Se o governo quis equiparar o regime previdenciário do 

servidor público e o do trabalhador privado, essa aproximação vem com todas as 

consequências: o direito à aposentadoria, como benefício previdenciário de 

natureza contributiva, desvincula-se do direito ao exercício do cargo, desde que 

o servidor tenha completado os requisitos constitucionais para obtenção do 

benefício.  

 

De acordo com esse posicionamento, a inatividade constitui uma contraprestação pela 

contribuição dos servidores, um direito de cunho retributivo em decorrência do binômio custeio-

benefício, de modo que a penalidade funcional de cassação de aposentadoria seria um 

enriquecimento ilícito da União, por se apossar da contribuição do servidor público cassado sem 

a “devida” contraprestação estatal. Firmando-se, segundo esse entendimento, em ato jurídico 
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perfeito, protegido pela Constituição Federal11, da qual, a mencionada penalidade ofenderia os 

princípios da razoabilidade, da proporcionalidade e do devido processo legal, disposto este no 

artigo 5º, LIV, da CF12, não sendo razoável a rejeição, por diversos julgados, da inexistência de 

direito adquirido em relação ao benefício previdenciário em questão.  

Nesse sentido, direcionou-se o Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo, 

apontando: 

 

[...] a incompatibilidade das leis que preconizam a cassação de aposentadoria 

como sanção disciplinar com a nova ordem constitucional, estabelecida a partir 

da promulgação das Emendas Constitucionais nº 3 e nº 20, que tornaram o 

regime previdenciário dos servidores públicos um sistema de caráter 

contributivo e solidário. 

Inafastável, pois, a conclusão de que com a exigência de contribuição 

previdenciária visando financiar a futura aposentadoria, o processo 

administrativo disciplinar que conclui pela pena de cassação do benefício 

previdenciário viola diretamente o artigo 40, caput, e § 5º do artigo 195, ambos 

da Constituição da República, pois como mencionado acima, o sistema 

previdenciário tornou-se retributivo, o que acarreta na concessão e manutenção 

do benefício, após o implemento do tempo exigido de contribuição, afirmou em 

voto. 

Não se pode olvidar, ademais, que os proventos de aposentadoria têm caráter 

alimentar e a cassação do benefício, por causa alheia à legislação previdenciária 

aplicável, importa em relegar o servidor à situação de absoluta indigência, 

privando-o dos recursos indispensáveis à sua sobrevivência, justamente no 

momento em que normalmente já não ostenta plenas condições de trabalho. 

(TJSP, MS nº 2091987-98.2014.826.0000, 03/02/2015). 

 

De outra banda, anteriormente a instituição do referido regime, já havia posicionamentos 

contra a penalidade, indicando que a aposentadoria era um direito do servidor, desde que 

cumpridos os requisitos previstos na Carta Magna, em virtude do exercício em cargo público por 

determinado tempo. Assim, fundamentavam que tal punição era inconstitucional, por atingir ato 

jurídico perfeito, eis que havia completado o tempo suficiente para aposentadoria.  

                                                 
11 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes: 

(...) 

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada; 

(...) 
12  LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal; 
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Assim, a partir desse posicionamento, algumas ações foram propostas com fito em 

invalidar a punição, alçando algumas delas a Corte Suprema, no entanto, não foi o entendimento 

que prevaleceu.  

Outrossim, urge trazer à baila, o parecer de Di Pietro (2015), in verbis: 

 

É possível reconhecer que a regra que permite a cassação de aposentadoria gera 

dois tipos opostos de resistência: 

 a) de um lado, a repulsa pela penalidade em si, que é aplicada quando o inativo 

já está com idade avançada e com grande dificuldade ou mesmo impossibilitado 

de encontrar outro trabalho, seja no setor público, seja no setor privado; 

 b) de outro lado, a extinção da penalidade de cassação de aposentadoria por 

ilícito praticado quando o inativo ainda estava em atividade gera outro tipo de 

repulsa, que é o fato de o servidor acabar não sendo punido na esfera 

administrativa (ainda que possa ser punido na esfera penal e responder 

civilmente pelos danos causados ao erário, inclusive em ação de improbidade 

administrativa). 

 

De acordo com o referido entendimento, a pena de cassação de aposentadoria imposta ao 

servidor público inativo causa aversão, tendo em vista que é uma sanção aplicada quando o 

inativo já está com uma idade mais avançada, o que ocorre com a aposentadoria compulsória, por 

idade e até mesmo a voluntária, podendo ainda, o inativo estar incapacitado para o trabalho, 

quando estaria recebendo a aposentadoria por invalidez permanente ou acidente de serviço, por 

exemplo.  

Argumenta ainda que, de outro modo, a extinção da mencionada sanção causaria repulsa 

pelo fato do servidor ficar impune na esfera administrativa, no entanto, pode ser punido civil e 

penalmente, pelos danos causados ao erário.  

Assim, a penalidade de cassação de aposentadoria, afrontaria os princípios da segurança 

jurídica e da dignidade da pessoa humana.  

 

4.4 Argumentos favoráveis a cassação da aposentadoria  

 

Ruiz (2015) entende que não existe direito adquirido ao benefício da aposentadoria para 

aqueles ex-servidores que cometeram, quando estavam em atividade, ato punível com demissão. 

Assim, resta adequada a cassação da aposentadoria para evitar o estímulo ao ilícito e a 

impunidade. 
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Nessa acepção, a pena de cassação de aposentadoria expressa um duplo efeito, invalida o 

ato administrativo da aposentadoria e remete a aplicação de pena correspondente à de demissão. 

De acordo com esse posicionamento, o servidor que tiver tempo de serviço suficiente 

para a aposentadoria voluntária, não impede que a Administração proceda com a instauração de 

processo administrativo disciplinar para apuração de falta grave cometida no exercício de seu 

cargo. Logo, sendo confirmada a ocorrência da aludida falta, cabível a aplicação da pena de 

cassação da aposentadoria. 

 De forma contrária a tese que entende que a cassação de aposentadoria afronta 

princípios constitucionais, Ruiz (2015), dispõe que só é possível falar em afronta aos princípios 

da proporcionalidade, segurança jurídica, razoabilidade e ampla defesa, em relação à cassação de 

aposentadoria, se houver prescrito o direito de instauração do processo disciplinar ou se 

verificada a decadência.  

Diante o exposto, o mencionado autor afirma que: 

 

O entendimento adotado pelo TJ-SP estimula a impunidade, pois o servidor que 

já tenha preenchido os requisitos necessários pedirá a aposentadoria, que não 

poderá ser cassada, assim que surpreendido na prática de ilícitos. Mas, como 

esclarecido pela ‘ratio legis’, o propósito foi o de permitir a inatividade apenas 

aos que não foram e não tinham a possibilidade de serem penalizados, excluídos 

dos quadros da Administração (RUIZ, 2015) 

 

Assim, ressalta-se que o ordenamento jurídico não deve proteger práticas ilícitas, que 

tenham o claro intuito de burlar as leis brasileiras, e o caráter contributivo do regime não pode 

desonerar o servidor da aplicação de sanção por infrações administrativas. 

De outro lado, anteriormente a instituição do regime previdenciário, havia algumas teses 

que defendiam a inconstitucionalidade da cassação de aposentadoria por causa da violação do ato 

jurídico perfeito e do direito adquirido, eis que o requisito tempo de função pública já tinha sido 

alcançado. A partir desse posicionamento, algumas ações foram propostas com o intuito de 

invalidar a punição, alçando algumas delas o Supremo Tribunal Federal. No entanto, o Supremo 

Tribunal Federal, no julgamento do Mandado de Segurança 21.948/RJ, rejeitou aludido 

entendimento, conforme ementa da referida decisão: 

 

MANDADO DE SEGURANÇA. DEMISSÃO. PROCURADOR 

AUTÁRQUICO. 2. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DOS 

INCISOS III E IV DO ART. 127, DA LEI Nº 8.112/1990, AO 
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ESTABELECEREM ENTRE AS PENALIDADES DISCIPLINARES A 

DEMISSÃO E A CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA OU 

DISPONIBILIDADE. SUA IMPROCEDÊNCIA. A RUPTURA DO VÍNCULO 

FUNCIONAL É PREVISTA NO ART. 41, § 1º, DA CONSTITUIÇÃO. Houve, 

no caso, processo administrativo, onde assegurada ao impetrante a ampla defesa. 

A demissão decretou-se por valer-se o impetrante do cargo, em detrimento da 

dignidade da função pública e desídia. Lei nº 8.112/1990, art. 117, incisos IX e 

XI. 3. Não cabe, em mandado de segurança, penetrar na intimidade das provas e 

fatos de que resultou o processo disciplinar. 4. Não pode prosperar, aqui, contra 

a demissão, a alegação de possuir o servidor mais de trinta e sete anos de serviço 

público. A demissão, no caso, decorre da apuração de ilícito disciplinar 

perpetrado pelo funcionário público, no exercício de suas funções. Não é, em 

consequência, invocável o fato de já possuir tempo de serviço público suficiente 

à aposentadoria. A lei prevê, inclusive, a pena de cassação da aposentadoria, 

aplicável ao servidor já inativo, se resultar apurado que praticou ilícito 

disciplinar grave, em atividade. 5. Autonomia das instâncias disciplinar e penal.  

6. Mandado de segurança indeferido (STF, MS nº 21948, 07/12/1995). 

 

De acordo com o acórdão supracitado, o Supremo Tribunal Federal se posicionou contra 

a inconstitucionalidade, em respeito ao princípio da autonomia das instâncias (administrativa e 

penal) e sob fundamento de previsão constitucional da penalidade de demissão, bem como pela 

previsão em lei específica da cassação de aposentadoria, desde que o servidor seja submetido a 

processo administrativo de forma regular, e lhe seja assegurado o seu direito de defesa, o que 

ocorreu no caso analisado no mandado de segurança. 

Logo, o mero transcurso do tempo, não concede ao servidor público imunidade contra a 

aplicação da pena adequada, depois de comprovada a prática de infração em detrimento da 

Administração Pública. 

Além de que, conforme decisão no Mandado de Segurança nº 22728, a pena de cassação 

da aposentadoria não impede a garantia do ato jurídico perfeito: 

 

O ato jurídico perfeito impede que se desconstitua aposentadoria pela aplicação 

da lei posterior a ela, mas não há que se invocar esse princípio, que se situa no 

âmbito do direito intertemporal, para se preencher a inconstitucionalidade de lei 

que, com relação às aposentadorias ocorridas posteriormente a esta, comine sua 

cassação pela prática, na atividade – e, portanto, anteriormente à sua concessão -

, de falta punível com a demissão (STF, MS nº 22.728, 13/11/1998). 

 

Dessa maneira, a aposentadoria do servidor ou mesmo o preenchimento dos requisitos 

para sua concessão, não impede a instauração de processo administrativo disciplinar para 
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apuração da prática de infração funcional ocorrida em exercício do cargo público. Nesta linha, o 

Supremo Tribunal Federal assentou a constitucionalidade da referida sanção. Observe-se: 

 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. CASSAÇÃO DE 

APOSENTADORIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. ALEGAÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE DA CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA: 

IMPROCEDÊNCIA. Lei 8.112/90. I.- Processo administrativo disciplinar: o 

quadro orgânico da legalidade no que toca à apuração de faltas disciplinares dos 

servidores públicos, na forma da Lei 8.112/90. II.- Servidor público submetido a 

processo administrativo de forma regular, no qual foi-lhe assegurado o direito de 

defesa. Inocorrência de cerceamento de defesa. III.- O Supremo Tribunal 

Federal assentou que não é inconstitucional a penalidade de cassação de 

aposentadoria: Lei 8.112/90, art. 127, IV.- Inocorrência de violação ao princípio 

da proporcionalidade na aplicação da penalidade. V.- R.M.S. não provido (STF, 

RMS: 24.557, 26/09/2003). 

 

Assim, o fato do servidor possuir tempo de serviço para a concessão da aposentadoria 

não obsta a Administração de fazer o devido levantamento das práticas ilícitas cometidas por este 

no exercício de seus deveres funcionais. 

Diante do exposto, o Procurador Geral da República, Rodrigo Janot, em recente parecer 

enviado ao Supremo Tribunal Federal, neste mês de outubro do ano corrente, onde defendeu a 

constitucionalidade do dispositivo legal que impõe a medida de cassação de aposentadoria ou 

disponibilidade, afirmou:  

 

O regime disciplinar dos servidores públicos é diferente do aplicável aos 

empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Não cabe 

cogitar dos reflexos previdenciários da aposentadoria como fundamento para 

invalidar norma atinente ao regime disciplinar do funcionalismo público em 

sentido amplo, abrangendo agentes políticos como membros do Judiciário e do 

Ministério Público. (JANOT, 2016, p. 04) 

 

Dessa forma, os atuais precedentes dos tribunais e Cortes Superiores expõem que o 

artigo 4013 da Constituição Federal, garante o regime previdenciário ao servidor público de cargo 

                                                 
13 Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, 

mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados 

critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 41, 19.12.2003). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc41.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc41.htm#art1
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efetivo, ou seja, o Regime Próprio do Servidor Público - RPPS, e sendo o servidor demitido, 

perde a titularidade do cargo, cedendo lugar ao dever punitivo da Administração Pública. 

Na mesma linha, os seguintes precedentes: 

  

APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. MUNICÍPIO DE 

JAGUARÃO. PEDIDO DE APOSENTADORIA. SERVIDOR PUNIDO COM 

PENA DE DEMISSÃO, NA VIA ADMINISTRATIVA E NA VIA JUDICIAL. 

DIREITO ADQUIRIDO INEXISTENTE. PRECEDENTES. 1. Desligado o 

servidor do serviço público, em razão da pena de demissão (e da perda da função 

pública aplicada em sentença judicial por improbidade administrativa), é fora de 

dúvida que, desde então, teve cancelada sua inscrição como segurado do regime 

próprio de previdência municipal (art. 8º da Lei Municipal nº 4257/2004) e 

perdeu o direito subjetivo a qualquer benefício suportado por aquele regime. 2. 

Rompida a relação institucional entre o servidor e a Administração Pública, por 

efeito da demissão do servidor, rompeu-se também a cobertura previdenciária a 

que estava sujeito, independentemente de já ter ou não adquirido direito à 

aposentadoria, não havendo qualquer vulneração ao disposto no art. 5º, XXXVI, 

da Constituição Federal. Precedentes deste Tribunal, do STJ e do STF. 3. Ação 

julgada improcedente na origem. Apelação desprovida (TJRS, APC nº 

70064711484, 08/06/2016). 

 

Mandado de Segurança. Delegado de polícia aposentado. Condutas ilícitas de 

natureza grave comprovadas em procedimento administrativo disciplinar. Pena 

de cassação de aposentadoria. Desnecessidade de sobrestamento. Processo 

criminal mencionado pelo impetrante que, ademais, não tem relação com o 

procedimento administrativo disciplinar em que foi aplicada a penalidade. 

Constitucionalidade da pena. Agente que, ao praticar falta grave, deixa de 

ostentar a condição de servidor público, não fazendo jus à aposentadoria do 

serviço público. Ordem denegada (TJSP, MS nº 2061427-42.2015.8.26.0000, 

29/02/2016). 

 

Nesta esteira, de acordo com Silva (2007, p. 691 apud Ruiz), o direito previsto no artigo 

40 da Lei Maior é cabível apenas “ao ‘funcionário público’, estritamente considerado, que é o 

‘servidor titular de cargo efetivo’ de que fala o texto constitucional, sujeito agora à contribuição 

previdenciária de que sempre esteve isento, em valor que preserve o equilíbrio financeiro e 

atuarial do sistema previdenciário”.  

Ademais, o caráter contributivo do regime próprio de previdência social não isenta a 

aplicação de sanção ao servidor que cometeu infração contra a Administração Pública, quando 

estava em atividade, portanto, inadmissível a tese de direito adquirido a aposentadoria com claro 

objetivo de evitar a pena funcional. 
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Nesta linha, o Senado Federal se posicionou recentemente, em sede de Ação Direita de 

Inconstitucionalidade nº 4882 (p. 05 – informações prestadas), defendendo a constitucionalidade 

da pena de cassação do benefício, imposta ao inativo, alegando, que: 

 

 [...] a cassação da aposentadoria não questiona o direito ao benefício sob a ótica 

previdenciária. É reflexo da responsabilidade administrativa do servidor, em 

função do vínculo jurídico-administrativo que, quando na ativa, manteve com a 

Administração. 

[...] Ora, a aposentadoria do servidor não desfaz o vínculo estatutário, motivo 

pelo qual se afigura possível a aplicação de pena de cassação de aposentadoria 

em virtude de falta grave que, praticada na atividade, ensejaria a aplicação de 

pena de demissão. No regime estatutário, o servidor só adquire direitos, 

respeitados as disposições regulamentares e constitucionais de sorte que a 

prática de ato faltoso durante a atividade macula os atos posteriores – dentre eles 

– a concessão de aposentadoria (STF, ADI nº 4882, 26/02/2014) 

 

Assim, de acordo com o referido acima, a aposentadoria não cessa o vínculo estatutário, 

de forma a se apresentar válida a penalidade de cassação do benefício, em virtude de infrações 

gravíssimas de seus deveres funcionais, tendo em vista que sua pertinência não se restringe as 

consequências ocasionadas para o vínculo efetivo, porém abrange àquelas que podem se originar 

de uma nova relação. 

 Salienta, por conseguinte, o caráter universal e solidário do custeio da seguridade social, 

constatando-se que não há somente uma relação sinalagmática de pagamento da contribuição e 

em contraprestação o gozo do benefício, ou seja, de acordo com este entendimento, não se trata 

de um contrato-seguro. 

Portanto, nesta vertente, a perda da aposentadoria não acarreta em enriquecimento ilícito 

Administração Pública, tampouco ofensa ao princípio da proporcionalidade, isto porque, 

conforme o exposto anteriormente, as contribuições sociais dos servidores ocupantes de cargos 

efetivos no Regime Próprio da Previdência Social – RPPS – possuem natureza tributária, nos 

termos do artigo 14914 da Constituição Federal, e não natureza contratual, que devam 

obrigatoriamente restituir o contribuinte no final do vínculo jurídico.  

Assim, o pagamento da contribuição previdenciária não garante o direito ao servidor de 

receber aposentaria, pois se trata de obrigação tributária, em que o fato gerador é o trabalho. 

                                                 
14 Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e 

de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, 

observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, relativamente às 

contribuições a que alude o dispositivo. 
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Tampouco, a título de exemplo, tem o contribuinte direito ao ressarcimento dos valores pagos se 

caso deixar de contribuir com a previdência depois de vinte anos, ou seja, sem o cumprimento 

dos requisitos para concessão do benefício de aposentadoria.  

Neste seguimento, Supremo Tribunal Federal, assentou que o sistema previdenciário, 

previsto no artigo 4015, caput, da Lei Maior: 

 

[...] nunca foi de natureza jurídico – contratual, regido por norma de direito 

privado. O valor pago pelo servidor a título de contribuição previdenciária nunca 

foi e nem é prestação sinalagmática, mas tributo destinado ao custeio da atuação 

do Estado na área da previdência social. Nos termos do artigo 195 da CF, deve 

ser custeada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, o que poderá 

denominar princípio estrutural da solidariedade (STF, ADI nº 3.105; ADI 3.128, 

18/08/2004). 

 

À vista disso, os artigos 194, inciso VI, e, 195, caput16, da Constituição Federal, atentam 

ao princípio da solidariedade contributiva ou diversidade da base de financiamento, consoante o 

qual, a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade. Mencionado princípio é 

extensivo ao regime próprio de previdência social dos servidores públicos, conforme artigo 40, 

caput, da Constituição Federal.  

Deveras, a aposentadoria do servidor público representa “uma extensão do fato de 

trabalharem para o serviço público e não porque contribuíram para tal”. (GUERZONI, 1999, p. 

59). 

De outro modo, há que se ponderar que a cassação de aposentadoria, não obsta o direito 

do ex-servidor de utilizar o tempo de serviço ou contribuição que possuía em seu cargo para ser 

computado para fins de aposentadoria no Regime Geral de Previdência Social, assim sendo, o 

inativo não vai ficar desamparado ou em total penúria, tampouco privado de recursos 

indispensáveis a sua sobrevivência e de seu grupo familiar. 

                                                 
15 Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, 

mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados 

critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 41, 19.12.2003) 
16 Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 

sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social. 

(...) 

VI - diversidade da base de financiamento; 

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, 

mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das 

seguintes contribuições sociais: (Vide Emenda Constitucional nº 20, de 1998). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc41.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc41.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm#art12
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Logo, o tempo e serviço ou contribuição em cargo público será considerado para fins de 

recebimento de aposentadoria pelo Regime Geral de Previdência Social no Instituto Nacional do 

Seguro Social – INSS, por meio da contagem recíproca, prevista no artigo 201, § 9º da 

Constituição Federal17. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
17 Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação 

obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, 

a:     (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998). (Vide Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

(...) 

§ 9º Para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem recíproca do tempo de contribuição na administração 

pública e na atividade privada, rural e urbana, hipótese em que os diversos regimes de previdência social se 

compensarão financeiramente, segundo critérios estabelecidos em lei. (Incluído dada pela Emenda Constitucional nº 

20, de 1998). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm#art1
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CONCLUSÃO 

 

Ante as alterações legislativas em face das mudanças na conjuntura da sociedade, bem 

como em decorrência e imposição da própria evolução do direito, a cassação da aposentadoria, 

pena disciplinar prevista no Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União, e de diversas 

unidades federativas, a qual impõe sanção ao inativo que praticou falta funcional gravíssima, 

quando no exercício de suas funções no órgão público, tem sido objeto de constantes críticas 

quanto a sua legalidade e constitucionalidade. 

Diante disso, a presente pesquisa desenvolveu-se com objetivo de realizar uma análise 

crítica sobre a viabilidade da pena de cassação do benefício sob a nova ótica previdenciária, 

tendo em vista o atual caráter contributivo da aposentadoria.  

Dessa forma, o trabalho estruturou-se em quatro capítulos, o primeiro introduziu com as 

disposições gerais aplicáveis aos servidores púbicos, abordou-se o conceito e espécies de 

servidores públicos, o regime jurídico, assim como o regime previdenciário e o regime próprio de 

previdência social a que estão submetidos, em especial, os estatutários, eis que são esses os 

subordinados ao regime disciplinar.  

O segundo capítulo versou sobre o regime disciplinar dos servidores públicos em âmbito 

federal, onde se discorreu sobre os deveres, proibições, responsabilidades e penalidades 

aplicáveis ao servidor público, em função do cargo que exercem, bem como os prazos 

prescricionais que devem ser respeitados para realização da instauração de ação disciplinar. 

Analisou-se no terceiro capítulo, o poder disciplinar da Administração Pública e os 

mecanismos de prevenção e repressão de práticas ilícitas cometidas pelo servidor público para 

surrupiar verbas dos cofres públicos em detrimento do cargo que ocupam, em especial, a 

sindicância e o processo administrativo disciplinar, haja vista, serem estes os meios adequados 

para aplicação das penalidades cabíveis.  

O quarto capítulo foi dedicado ao tema central da pesquisa, a cassação da aposentadoria 

dos servidores públicos federais (estatutários), onde se expôs o conceito da referida sanção 

disciplinar, os argumentos favoráveis e os argumentos contrários a imposição da mencionada 

penalidade e as divergências jurisprudenciais quanto à legalidade e constitucionalidade da medida 

em face do atual regime previdenciário contributivo, instituído pelas Emendas Constitucionais 

03/93, 20/98 e 41/03. 
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Diante de todo o exposto, conclui-se que não há inconstitucionalidade do dispositivo que 

prevê a pena de cassação da aposentadoria, eis que a perda do cargo público acarreta na ruptura 

dos vínculos previdenciários, causado pelas infrações severas dos deveres funcionais.  

Outrossim, a perda da aposentadoria não implica no enriquecimento ilícito da União, 

pois as contribuições tem natureza tributária e não contratual, como afirmam algumas teses.  

Desse modo, tendo em vista a autonomia das instâncias administrativa, penal e civil, não 

há qualquer ilegalidade na cassação do benefício previdenciário. Salientando-se que a medida 

coercitiva imposta aos servidores públicos pretende repelir práticas que vem sendo utilizadas para 

desviar verbas públicas, causando danos irreparáveis ao erário, assim sendo, esse servidor não 

pode permanecer imune, pois a não responsabilização pelos ilícitos cometidos no exercício da 

função pública, estimula a continuidade de tais atos e a impunidade do agente.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



58 

 

REFERÊNCIAS 

 

ALEXANDRINO, Marcelo; PAULO, Vicente. Direito administrativo descomplicado. 23ª ed. 

Rio de Janeiro: Método. 2015.  

 

 

ARAÚJO, Elmir Netto. Curso de direito administrativo. 4ª ed. São Paulo: Saraiva. 2009.  

 

 

BRASIL. Manual de Processo Administrativo Disciplinar. Brasília, 2013.  

 

 

_______. Constituição da República Federativa do Brasil. 1988. Disponível em: 

<www.planalto.gov.br>. Acesso em: novembro, 2015.  

 

 

_______. Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. Disponível em: <www.planalto.gov.br>. 

Acesso em: novembro, 2015.  

 

 

_______. Lei nº 9.789 de 23 de dezembro de 1999. Disponível em: <www.planalto.gov.br>. 

Acesso em: setembro, 2016.  

 

 

_______. Lei nº 9.784 de 29 de janeiro de 1999. Disponível em: <www.planalto.gov.br>. 

Acesso em: setembro, 2016.  

 

 

_______. Lei Complementar nº 180, de 1978. Disponível em: <www.al.sp.gov.br>. Acesso em: 

setembro, 2016.  

 

 

_______. Lei Complementar nº 943, de 23 de junho de 2003. Disponível em: 

<www.al.sp.gov.br>. Acesso em: setembro, 2016.  

 

 

BOTELHO, Ana Cristina Melo de Pontes. Corrupção política: uma patologia social. 2008. 274 

f. Dissertação (mestrado em Direito Constitucional). Instituto brasiliense de Direito Público. 

2008. 

 

  

CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo. 21ª ed. Rio de 

Janeiro: Lumen Juris. 2009.  

 

 

http://www.al.sp.gov.br/
http://www.al.sp.gov.br/


59 

 

_______. Manual de Direito Administrativo. 28ª ed. São Paulo: Atlas S.A, 2015. 

 

 

CRETELLA JÚNIOR, José. Dicionário de direito administrativo. Rio de Janeiro: Forense, 

1978.  

 

 

DINIZ, Paulo de Matos Ferreira. Tudo que você precisa saber: aposentadoria e pensões do 

servidor público civil da União. Brasília: Brasília Jurídica, 1994.  

 

 

_______. Lei nº 8.112: Regime jurídico único – comentada, atualizada e manualizada. 3ª ed. 

Brasília: Brasília Jurídica, 1996. 

 

 

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 19ª ed. São Paulo: Atlas, 2006. 

 

 

_______. Cassação de aposentadoria é incompatível com o regime previdenciário dos servidores. 

Revista Consultor Jurídico. São Paulo. 18 de abril de 2015. Disponível em: 

<www.conjur.com.br>. Acesso em: outubro, 2016. 

 

 

FERNANDES, Marcos Antonio. Regime jurídico do servidor público civil da união 

comentado – doutrina e jurisprudência. São Paulo: Quartier Latin, 2005.  

 

 

FERREIRA FILHO, Roberval Rocha (Org.). Principais Julgamentos – STJ – Superior 

Tribunal de Justiça. [s.l.]: JusPodivm. 2010. 

  

 

FIGUEIREDO, Marcelo. Inconstitucionalidade da cassação de aposentadoria no Brasil: 

considerações gerais e modulação sobre o tema em face da realidade nacional. Revista de 

Direito Administrativo. Rio de Janeiro, v. 265, p. 201-226, janeiro/abril. 2014 

 

 

FONTANA, Jeferson Costa. Os servidores públicos e a eficácia do processo administrativo 

disciplinar. 2013. 60 f. Dissertação (bacharel em Direito). Universidade de Caxias do Sul. 2013. 

 

 

GASPARINI, Diógenes. Direito administrativo. 11ª ed. São Paulo: Saraiva. 2006. 

 

 

GUERZONI, Gilberto. A previdência dos servidores públicos, a questão contributiva e os 

institutos e fundos de pensão: reforma previdenciária, coleção debates. Fundação Konrad 

Adenauer, 1999. 

 



60 

 

 

JANOT, Rodrigo. Cassação de aposentadoria de servidor é constitucional. Estadão Política. São 

Paulo. 12 de outubro de 2016. Disponível em: <http://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-

macedo/cassacao-de-aposentadoria-de-servidor-e-constitucional-diz-janot/> Acesso em: 

12/10/2016. 

 

 

JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. 11ª ed. São Paulo: Revista dos 

Tribunais. 2015.  

 

 

MAZZA, Alexandre. Manual de direito administrativo. 3ª ed. São Paulo: Saraiva, 2013. 

 

 

MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 18ª ed. São Paulo: Malheiros, 

1993. 

 

 

_______. Direito administrativo brasileiro. 32ª ed. São Paulo: Malheiros, 2006.  

 

 

_______. Direito administrativo brasileiro. 37ª ed. São Paulo: Malheiros, 2011.  

 

 

MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. 28ª ed. São Paulo: 

Malheiros, 2011.  

 

 

MOSCON, Elmo. Sindicância e processo administrativo disciplinar no âmbito da 

administração pública federal. Disponível em: <www.arcos.org.br>. Acesso em: outubro, 

2016. 

 

 

OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. Curso de Direito Administrativo. São Paulo: Método, 

2013. 

 

 

OLIVEIRA, Regis Fernandes de. Servidores Públicos. São Paulo: Malheiros. 2004.  

 

 

PEREZ, Anna Henriqueta da Valle Faria. Da aplicação da pena de demissão aos servidores 

públicos civis federais por ato de improbidade administrativa. 2011. 54 f. Dissertação (Lato 

Sensu em Direito Administrativo). Instituto Brasiliense de Direito Público. 2011.  

 

 



61 

 

RUIZ, Urbano. Servidor que comete falta grave pode ter aposentadoria cassada. Revista 

Consultor Jurídico. São Paulo. 30 de março de 2015. Disponível em: <www.conjur.com.br>. 

Acesso em: outubro, 2016. 

 

 

SILVA JÚNIOR, Arnaldo. Servidores Públicos Municipais. Belo Horizonte: Del Rey, 2009. 

 

 

SILVA, José Afonso. Curso de Direito Constitucional. 28ª ed. São Paulo: Malheiros, 2007.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



62 

 

ANEXO ÚNICO 

 

As Principais peças processuais da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4882. 

STF. Relator Min. Gilmar Mendes. Requerente: ANFIP – Associação Nacional dos Auditores 

Fiscais da Receita Federal do Brasil. Interessados: Presidência da República e Congresso Federal.   

 Inicial: 
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 Prestação de Informações – Senado Federal  
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Prestação de Informações – Advocacia Geral da União 
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 Petição de apresentação de manifestação da Advocacia Geral da União. 
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 Manifestação do Procurador Geral da República 
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